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RESUMO 

 

O período que vai de 1930 a 1980 é marcado por profundas transformações na estrutura 

produtiva brasileira, onde o modo de produção de mercadorias assume a forma plenamente 

capitalista com a predominância dos interesses do capital industrial. Este, por razões históricas, 

encontrou seu lócus na região Centro-Sul do país – mais especificamente em São Paulo –, 

subordinando as demais regiões a uma mesma lógica operativa, que ao integrar política e 

economicamente o país, desarticulou outras formações de caráter regional – tomando-se aqui a 

região como uma forma particular de reprodução material da vida, com seus códigos culturais 

e maneiras próprias de subordinação e dominação de grupos ou classes. A produção e 

reprodução do valor, que passou a se orientar por uma realização interna, ao contrário do capital 

primário-exportador, implicou numa redivisão regional do trabalho, que significou para 

algumas regiões do país, como o Nordeste, uma regressão de suas bases econômicas. Dessa 

maneira, o processo conhecido como “substituição de importações”, que consolidou a burguesia 

industrial não só nos domínios econômicos, mas também políticos, visava reduzir a 

vulnerabilidade externa resultante das relações desiguais entre os países do centro e da periferia, 

nos termos do diagnóstico de Raul Prebisch diante da Comissão Econômica para a América 

Latina e Caribe (Cepal). Contudo, de maneira ambígua, este processo acabou por reproduzir as 

desigualdades no âmbito interno do território – como apontado pelo relatório do Grupo de 

Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, que fundamentou a criação da Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). As desigualdades no crescimento econômico e na 

renda manifestados territorialmente levantou preocupações profundas dos planejadores 

públicos, mas um efetivo processo de desconcentração produtiva só passou a ocorrer a partir 

dos anos 1970, quando o Estado de São Paulo viu-se a perder posição relativa no crescimento 

industrial, reduzindo sua participação no produto, embora ainda crescendo à altas taxas. Esse 

processo ocorreu tanto pelo fenômeno das deseconomias de aglomeração, que passaram a 

exercer pressões centrífugas sobre as decisões locacionais das empresas, quanto pelo 

adensamento das cadeiras produtivas, decorrentes da atuação ativa e coordenada do Estado, que 

atuou no sentido de integrar inter-regionalmente os elos produtivos da indústria. Nos anos 1980, 

com o grave contexto de crise econômica desencadeado pela “crise da dívida”, os efeitos 

virtuosos da desconcentração produtiva arrefeceram, com o Estado perdendo seu protagonismo, 

em virtude das contingências impostas pela hiperinflação e sangria no balanço de pagamentos. 

Dessa maneira, a economia brasileira passou a experimentar uma trajetória errática, com 

rebatimentos graves tanto sobre a indústria quanto sobre as regiões. Como instrumento de 

identificação da continuidade ou não do processo de desconcentração produtiva, o conceito de 

Aglomerações Industriais Relevantes tem importante papel enquanto indicador das tendências 

locacionais da indústria, sendo utilizado nesta dissertação para uma leitura da desconcentração 

territorial do setor entre 1995 e 2015.   

 

Palavras-Chave: 1. Desenvolvimento Regional; 2. Industrialização; 3. Desconcentração 

Produtiva; 3. Aglomerações Industriais Relevantes. 
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ABSTRACT 

 

The period from 1930 to 1980 is marked by profound transformations in the Brazilian 

productive structure, where the mode of production of goods assumes the fully capitalist form 

with the predominance of the interests of industrial capital. For historical reasons, this found its 

lócus in the Center-South region of the country - more specifically in São Paulo -, subordinating 

the other regions to the same operative logic, which by politically and economically integrating 

the country, disarticulated other formations of a regional character - taking the region here as a 

particular form of material reproduction of life, with its own cultural codes and ways of 

subordination and domination of groups or classes. The production and reproduction of value, 

which started to be guided by an internal realization, as opposed to primary-export capital, 

implied a regional re-division of labor which meant for some regions of the country, such as 

the Northeast, a regression of its bases and economic development. In this way, the so-called 

"import substitution" process, which consolidated the industrial bourgeoisie not only in 

economic but also political domains, was aimed at reducing the external vulnerability resulting 

from unequal relations between the central and peripheral countries, diagnosis of Raul Prebisch 

ahead of the Economic Commission for Latin America and the Caribbean (ECLAC-UN). 

However, in an ambiguous way, this process ended up reproducing inequalities in the internal 

territory - as pointed out in the report of the Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do 

Nordeste, which was the basis for the creation of the Superintendency for the Development of 

the Northeast (Sudene). The inequalities in economic growth and income manifested 

territorially raised deep concerns of public planners, but an effective process of productive 

deconcentration only began to occur from the 1970s, when the State of São Paulo found itself 

losing relative position in industrial growth , reducing its share in the product, although still 

growing at high rates. This process occurred both through the phenomenon of agglomeration 

diseconomies, which began to exert centrifugal pressures on the locational decisions of the 

companies, as well as the increase of productive units, resulting from the active and coordinated 

action of the State, which acted to integrate the regions inter-regionally. industry links. In the 

1980s, with the severe economic crisis triggered by the "debt crisis", the virtuous effects of 

productive deconcentration cooled down, with the state losing its leading role due to the 

contingencies imposed by hyperinflation and bleeding in the balance of payments. In this way, 

the Brazilian economy began to experience an erratic trajectory, with serious repercussions on 

both industry and regions. As an instrument of identification of the continuity or not of the 

productive deconcentration process, the concept of Relevant Industrial Agglomerations has an 

important role as an indicator of the locational tendencies of the industry, being used in this 

dissertation for a reading of the territorial deconcentration of the sector between 1995 and 2015. 

 

Keywords: 1. Regional Development; 2. Industrialization; 3. Productive Deconcentration; 3. 

Relevant Industrial Agglomerations. 
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INTRODUÇÃO 

O que são “regiões” e por que elas importam? Estas duas questões preliminares figuram 

como ponto de partida pertinente diante de um trabalho que se pretende de economia regional, 

mas que não foge à extensa imprecisão, dubiedade e polemização que marca a produção 

intelectual dos economistas, sempre às voltas com seu status de “cientistas”, como bem 

provocado por Hirschman (1986). O interesse pela Economia Regional aparenta ter passado por 

um novo despertar desde o início dos anos 2000, resultado da disposição à reversão do quadro 

secular de flagrantes desigualdades de renda no território nacional, com o Nordeste brasileiro 

constituindo ainda um caso emblemático. Ao mesmo tempo, a Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional (PNDR), formulada desde os fins de 2002 e instituída por decreto-

lei em 2006, ensejou no campo acadêmico, governamental e terceiro setor, além dos atores 

locais envolvidos nela diretamente, o que parte da literatura especializada tem chamado de 

“terceira geração de políticas regionais” (DINIZ e CROCCO, 2006), dando novo impulso ao 

debate sobre a “questão regional”. 

Uma advertência necessária é a de que a natureza da matéria exige ampla 

interdisciplinaridade, o que de certa maneira dificulta a linguagem com que se trabalha o tema, 

já que a forma como se elaboram os conceitos e a argumentação tende a corresponder ao campo 

de especialidade do analista, dando margem a ecletismos teóricos resilientes à composição de 

um sistema teórico sólido. Nesse sentido, geógrafos como August Lösch e Walter Christaller 

tiveram importância ao dar traços de consistência e síntese teórica à temática regional 

(HILHORST, 1973), embora carreguem as limitações teóricas que marcam a escola 

neoclássica, inadequada para compreender os processos históricos que marcam o “espaço 

concreto”. 

Grande parte dos economistas cultuaram por muito tempo seu enclausuramento teórico 

em modelos de equilíbrio geral – e disso os pais da “ciência regional” não puderam fugir, 

tampouco seus revisitadores da “Nova Geografia Econômica”. Este quadro só começou a mudar 

de fato com as contribuições de autores como Albert Hirschman e Gunnar Myrdal nos anos 

1950. Partindo do modelo centro-periferia proposto por Raul Prebisch, Myrdal sustentou sua 

tese de causação circular acumulativa, o que o aproximou, assim, de uma interpretação que 

colocava as condicionalidades próprias do subdesenvolvimento e de suas “regiões” em questão. 

Esse período cravou o que alguns autores chamam de “primeira geração de políticas regionais” 

(DINIZ e CROCCO, 2006). 
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Retornando aos pontos inicialmente levantados, o que se pretende nesta dissertação é 

chamar a atenção para uma problemática que traz graves implicações para o desenvolvimento 

econômico nacional – a saber: o problema das desigualdades regionais. Isto é, os diferenciais 

de crescimento e renda entre as regiões e a estagnação ou regressão econômica e social que 

acomete muitas delas. O lugar onde essa problemática se expressa de maneira particularmente 

crítica é no espaço urbano, constituído como centro comercial, industrial, de serviços e de 

fluxos materiais e imateriais – conformando o “território-rede”, onde vivem cerca de 85% dos 

brasileiros. 

A problemática urbana está intrinsecamente ligada à dinâmica da sociedade industrial, 

por isso a presente dissertação busca articular o território ao setor que possui maior poder de 

encadeamento produtivo à jusante e à montante, portanto, maior potencial de integração 

regional; que na média remunera os melhores salários, tendo importante papel na distribuição 

pessoal da renda; que tem maiores efeitos multiplicadores, e por conseguinte, que é capaz de 

elevar a produtividade geral da economia, que por sua vez reforça o movimento demográfico 

ao espaço urbano. Em suma, o setor que tem papel central na reprodução material da vida: o 

industrial. 

Longe de superar as controvérsias, e nisso parece haver maior consenso entre o campo 

da economia política crítica ou “heterodoxa”, se recorre aqui à caracterização de 

desenvolvimento empregada por Celso Furtado (1961): este implica na modificação das 

estruturas econômicas e políticas, sociais e culturais de uma sociedade, complexificando-a, de 

maneira que os benefícios oriundos da incorporação do progresso técnico e de toda a 

organização voltada à produção e reprodução material da vida sejam apropriados pelo conjunto 

da coletividade. Sem rodeios: o desenvolvimento ocorre quando o crescimento econômico está 

em função do bem-estar social, tornando a sociedade mais justa, mais próspera e menos 

desigual. Essa orientação deveria ser a linha-mestra dos recorrentes e incandescentes debates 

sobre os destinos orçamentários da seguridade social no Brasil, que, ao invés de ser tomada 

como elemento desafiador do crescimento econômico, com o objetivo de cumprir uma norma 

constitucional referendada pelos brasileiros em 1988, é alvejada por uma inversão de 

prioridades, sendo a seguridade o elemento passivo do orçamento – e sua dilapidação uma 

demanda persistente dos capitais regidos pela “financeirização”, ou “mundialização”, no termo 

mais rigoroso e assertivo de Chesnais (2005). O apetite dilacerador desse capital volante, que 

assume a forma dominante de “portador de juros”, coloca em xeque a viabilidade de projetos 

com tais pretensões desenvolvimentistas (mas isso já é parte de uma outra ordem de problema). 
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No primeiro capítulo desta dissertação, busca-se apresentar alguns importantes marcos 

teóricos para a economia regional e seu planejamento, discutindo, entre outros, as diferentes 

conceitualizações de “região” e seu papel para o desenvolvimento econômico. O que importa 

elucidar, à guisa de introdução, é que as relações econômicas ocorrem em determinados espaços 

e estes podem vir a constituir arranjos que conformam cadeias econômicas ou complexos 

(CANO, 1975), intensificando e integrando as relações de produção e circulação de mercadorias 

no âmbito do território. Isso significa dizer que a distribuição da renda tem um componente 

espacial, e entender a dinâmica econômica das regiões significa entender como se estrutura a 

distribuição da renda. 

Uma constatação feita por Myrdal (1973) e que aqui se defende: países desenvolvidos 

são aqueles que, dentre outras coisas, corrigiram e seguem corrigindo as insuficiências das “leis 

de mercado”, que tendem a concentrar geograficamente a atividade produtiva e a renda. O 

crescimento econômico tem um caráter desestabilizador e, no lugar do automatismo dos 

mercados, é a iniciativa pública que deve atuar na promoção da integração nacional, 

perseguindo a convergência econômica entre suas regiões através da coordenação dos capitais 

e da integração produtiva – e acrescente-se, seguindo Francisco de Oliveira (2008), que a 

agricultura também é uma indústria. 

No segundo capítulo, adentra-se às condicionalidades que levaram à constituição da 

“região da indústria” e suas determinações na divisão interna do trabalho, sob novas condições 

de acumulação capitalista. A política pró-industrialização conduzida de maneira persistente a 

partir dos anos 1930 delineou na região sudeste, especialmente no Estado de São Paulo e 

particularmente em sua região metropolitana homônima, o motor de uma dinâmica econômica 

que reconfiguraria a estrutura produtiva do país e suas relações inter-regionais. Esta 

reconfiguração foi marcada fundamentalmente pelo forte protagonismo do Estado no estímulo 

ao processo de substituição de importações, constituindo indústrias de base e viabilizando 

grandes obras públicas, destacadamente em infraestrutura. A partir dos anos 1950, a experiência 

nacional-desenvolvimentista foi aprofundada com a maior articulação do Estado e suas 

empresas públicas à grande indústria multinacional, predominante nos setores de bens de 

capital, e à indústria privada nacional, predominante na produção de bens intermediários, 

concretando um tripé que sustentou o crescimento econômico do país de maneira coordenada 

até o início dos anos 1980. 

O Estado de São Paulo encontrou seu pico de participação na produção industrial no 

ano de 1970, quando respondia por 58,1% da produção nacional do setor. Nesse mesmo ano, 
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somente a cidade de São Paulo detinha 24% do emprego industrial, enquanto sua Região 

Metropolitana respondia por 34% dele (DINIZ, 1996). A partir do final dos anos 1960, e mais 

claramente a partir de 1970, inicia-se um movimento de desconcentração territorial da indústria, 

que alguns autores caracterizaram como reversão à polarização na Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP). Isso ocorreu por indução tanto do “milagre econômico” quanto do II Plano 

Nacional de Desenvolvimento (II PND), onde a maior parte dos investimentos se realizaram 

fora dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro (CANO, 2007), mas também motivados pelas 

deseconomias de aglomeração manifestadas na megalópole paulista. Promoveu-se, assim, a 

integração do mercado interno através de cadeias produtivas complementares e articuladas 

inter-regionalmente. 

Dessa maneira, a taxa de crescimento do produto industrial e da participação da RMSP 

no PIB nacional entre 1970 e 1985 foram relativamente menores ao observado em outras 

regiões do país, embora positivas e tendo a RMSP o poder de centralidade no processo, sendo 

o núcleo de articulação das cadeias industriais.  

Para entender a dinâmica da concentração/desconcentração produtiva a partir da Região 

Metropolitana de São Paulo, recorreu-se a uma releitura dos condicionantes político-

econômicos da década de 1970, considerado um período de “desconcentração virtuosa”, onde 

os elevados níveis de crescimento do produto interno e da formação bruta de capital fixo 

resultaram num adensamento das cadeias produtivas, trazendo rebatimentos positivos sobre a 

dinâmica produtiva das regiões. Já a década de 1980 é caracterizada como a de 

“desconcentração espúria”, onde se arrefeceu o poder de planejamento e financiamento do 

Estado, desmobilizando também os investimentos privados, resultando na regressão dos efeitos 

de desconcentração geográfica da produção industrial.  

 A trajetória errática da economia brasileira durante os anos 1980 – a “década perdida”, 

derivada da “crise da dívida” – pautou o Estado a responder contingencialmente aos 

desequilíbrios macroeconômicos, buscando controlar a sangria fiscal e a erosão monetária, o 

que debilitou sua capacidade de planejamento e formação bruta de capital fixo. Assim, o modelo 

nacional-desenvolvimentista se esgotaria já em meados desta década, com os investimentos 

industriais privados também sendo sobremaneira afetados, impactando negativamente e com 

mais intensidade o principal parque industrial do país, São Paulo, que, estagnado, desencadeou 

a regressão dos efeitos propulsores da desconcentração industrial (CANO, 2007). 
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 Após seguidos e frustrados planos de estabilização econômica, o Plano Real, 

implementado em 1994, cessou o processo inflacionário ao adotar a ancoragem cambial e 

aprofundar a abertura aos fluxos comerciais e financeiros internacionais, impondo importantes 

transformações à indústria, que ao mesmo tempo intensificou sua reestruturação produtiva-

organizacional, com graves prejuízos ao emprego. A valorização da moeda nacional frente ao 

dólar impactou negativamente as exportações do setor, que passou a observar seguidos déficits 

em sua balança comercial e a retroceder ainda mais quanto aos movimentos de desconcentração 

regional, dada a quebra dos elos da cadeia industrial em benefício das importações e as 

tendências à reconcentração produtiva nas localidades com melhor infraestrutura, base 

econômica e técnico-científica – o “Centro-Sul” do país. 

 Nos anos 2000, com o aquecimento do comércio internacional e o boom das 

commodities, sobretudo pelo vigor da China no mercado global, houve uma nova fase de 

crescimento econômico no país, impactando positivamente a indústria, que recuperou as taxas 

de crescimento e algum movimento de desconcentração territorial de sua produção. Esse 

impulso, motivado tanto pelo bônus externo quanto pelo crescimento do mercado interno, não 

teve fôlego para se sustentar até os anos 2010, que assimilou tanto os problemas do crescimento 

externo, dada a persistência da crise global manifestada em 2008, quanto das políticas 

econômicas internas, incapazes de manter o crescimento sustentado. 

Tendo apresentado as linhas gerais do contexto econômico brasileiro entre 1995 e 2015, 

foi feito um exercício para aferir o poder de desconcentração da indústria de transformação a 

partir da RMSP, privilegiando o emprego formal do setor. Buscou-se, assim, demonstrar o papel 

da região na reversão à sua própria polarização industrial, impactada tanto pelas forças 

centrípetas das deseconomias de aglomeração quanto pela mudança no perfil produtivo da 

região: São Paulo possui uma ampla rede de serviços sofisticados – essenciais também à 

indústria –, conta com um mercado de trabalho especializado, é sede de grandes empresas 

nacionais e multinacionais, confluindo para um ambiente de negócios que faz da cidade o 

principal centro de negócios da América do Sul. 

Ainda que os dados mostrem um movimento de espraiamento produtivo a partir das 

indústrias sediadas em São Paulo, ficou claro que esse espraiamento, na forma de novas 

unidades industriais (filiais), se concentra sobretudo no “Centro-Sul”, reforçando a tese do 

“polígono da indústria”. 
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No terceiro capítulo, apresenta-se o conceito de “polígono da indústria” – como 

denominado por Campolina Diniz (1993) – e as contribuições daí resultantes para analisar o 

movimento de ocupação industrial sobre o território no período de 1995 a 2015. A pertinência 

da tese do “polígono da indústria” é testada a partir dos dados do emprego formal, conforme 

sugerido pioneiramente por Diniz e Crocco (1996) e posteriormente delimitado por Saboia 

(2000). Os resultados encontrados reforçam a tese do “campo aglomerativo” do polígono, mas 

aponta para um movimento de expansão também no sentido Centro-Oeste. 

A hipótese desta dissertação é de que o processo de desconcentração territorial da 

indústria, iniciado nos anos 1970, teve continuidade desde então, tendo períodos de maior 

enfraquecimento ou vigor de acordo com os condicionantes macroeconômicos. A reversão à 

polarização industrial a partir da RMSP apresentou padrões diferenciados, levando-se em conta 

o tamanho das firmas, o perfil de suas atividades produtivas e os eixos regionais com que esse 

espraiamento ocorreu, centrando-se majoritariamente na região delimitada por Diniz (1993) 

como “polígono da indústria”, também circunscrita na delimitação predecessora e mais geral 

de Centro-Sul, tal qual utilizada por Furtado. A proposta metodológica feita por Diniz e Crocco 

permite identificar aglomerações industriais relevantes a partir de regionalizações mais precisas 

do ponto de vista espacial, superando as limitações de indicadores estaduais e macrorregionais, 

o que possibilita certa inferência quanto às tendências de ocupação territorial da indústria. 

Combinaram-se os fenômenos da desconcentração espúria, como classificadas por Cano 

(2007), com a orientação locacional visando mercados consumidores potenciais, sobretudo em 

bens-salário. Também houve atividades que se desconcentram visando vantagens competitivas 

regionais em recursos naturais, com os incentivos fiscais e os baixos salários reforçando essa 

orientação. Assim, a “desconcentração espúria” ocorre com maior ou menor intensidade, 

porque não se vislumbra um adensamento das cadeias produtivas industriais articuladas inter-

regionalmente, mas ela se dá concomitantemente ao crescimento do emprego industrial em 

regiões não tradicionais do setor, como o Centro-Oeste, embora ainda haja grande desvantagem 

nas regiões Norte e Nordeste nesse processo. 

A dinâmica regional brasileira prosseguiu dissociada de um projeto nacional, com pouca 

articulação entre a política macroeconômica e as questões pertinentes ao território, tendo este 

último reagido de maneira reflexa aos movimentos de integração global das cadeias de valor. 

Os números do emprego e o desempenho das firmas industriais trazidos nesta dissertação 

pretendem apontar para as tendências da ocupação espacial da indústria, não abrindo mão de 

uma abordagem crítica. 
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1 TEORIA ECONÔMICA E QUESTÃO REGIONAL 

1.1  As “regiões” na perspectiva clássica e neoclássica 

O que caracteriza grande parte da produção teórica dos economistas em geral – e dos 

economistas clássicos e neoclássicos em particular – é uma ambição teórica que se pretende 

totalizante, que busque identificar “leis econômicas” permanentes, imutáveis e universais a 

partir de pressupostos axiomáticos que condicionam seu desenvolvimento analítico. Os 

economistas clássicos, marginalistas e neoclássicos tratam o mercado como um espaço dado, 

onde as trocas ocorrem livremente entre homens livres. Operando em concorrência perfeita e 

com livre mobilidade de fatores, as questões que envolvem transportes e outros componentes 

de custo associados ao “local” tendem a não se constituírem como fricções, já que o jogo de 

forças do mercado atua para o equilíbrio geral nos preços de bens e fatores. Logo, não é de se 

estranhar que o “regional” e o “local” sejam subestimados nas elaborações teóricas de muitos 

desses autores, com tratamentos ora circunstanciais, ora descritivos sobre a experiência 

empírica da produção industrial. 

Alfred Marshall tratou no Livro IV de seus Princípios de Economia (1982) da descrição, 

com grandes doses de observação empírica, da divisão técnica da produção industrial na 

Inglaterra, com a localização de determinados ramos industriais se originando por vezes de 

motivações alheias aos domínios da ciência econômica, já alijada de seu componente político 

por este autor. Essa orientação locacional, em geral, ocorreu e ocorreria pelas “condições 

físicas, tais como a natureza do clima e do solo, a existência de minas e de pedreiras nas 

proximidades, ou um fácil acesso por terra ou mar” (MARSHALL, 1982, p. 232). A relevância 

da base econômica local, como decorrência da presença de cortes prósperas em determinadas 

localidades no período feudal, constituiu também um componente para a concentração da força 

de trabalho especializada, esta mesma frequentemente uma herança ancestral, com o posterior 

amadurecimento de ramos industriais de alta especialização. A atenção de Marshall com a 

dinâmica locacional se voltava também à simbiose agricultura-indústria, onde o setor primário 

disponibilizava mão-de-obra ao secundário, enquanto este atuava para elevar a produtividade 

do campo na forma de maquinários, reforçando a migração campo-cidade. Embora nem todo o 

excedente de mão-de-obra proveniente do campo pudesse ser empregado nas fábricas, 

consequência do próprio progresso técnico da maquinaria, as ocupações que absorviam este 

contingente se localizavam no espaço urbano. 

Entre as profissões que se desenvolveram na Inglaterra, depois de 1851, à custa da 

agricultura, têm o primeiro lugar os serviços públicos central e locais, o ensino de 
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todos os graus, serviços médicos, música, teatro e outros divertimentos, além da 

mineração, da construção e das ocupações ligadas ao transporte por estradas de ferro 

e de rodagem. (MARSHALL, 1982, p. 238) 

Fundamentalmente, seu destaque em termos da localização industrial está nas vantagens 

externas às firmas e internas à indústria, sobretudo na disponibilidade do mercado de trabalho 

qualificado de acordo com o perfil produtivo da localidade, nos avanços nos transportes e 

comunicações e no desenvolvimento de atividades acessórias à atividade central do espaço. A 

dimensão da firma, no sentido da produção em larga escala, permitiria que esta escolhesse com 

maior flexibilidade sua localização, pois atendia públicos mais amplos do que indústrias 

menores, cuja proximidade com o mercado consumidor era vital para sua sobrevivência e que, 

de maneira cada vez mais intensa, estavam sendo assimiladas pelas indústrias maiores. A 

concentração do capital tanto no setor industrial quanto comercial exigia progressivamente 

maiores canais para a circulação das mercadorias, induzindo avanços no setor de transportes, 

que por sua vez reforçavam a autonomia alocativa das indústrias. 

Atribui-se ao economista alemão Johann Heinrich von Thünen o pioneirismo de uma 

análise que colocava a questão locacional como elemento teórico central (FERREIRA, 1989). 

A preocupação de von Thüner em sua “Teoria da Localização Agrícola”, no início do século 

XIX, era entender a dinâmica de preços correlacionando a renda da terra e a distância da mesma 

em relação ao “mercado” – o centro urbano onde se transaciona a produção. Para isso, 

considerava os axiomas da teoria clássica e suas reduções em seu modelo: o mercado opera em 

concorrência perfeita, com muitas unidades produtivas e muitos consumidores, estes últimos 

localizados num único centro; a fertilidade da terra é homogênea e único fator tecnológico; há 

apenas um único meio de transporte, distribuído uniformemente pela área; a área analisada é 

um “Estado Isolado”, um espaço geograficamente delimitado onde seu exterior é um vazio. Ou 

seja, todas as relações se dão intra-regionalmente, como numa “economia fechada”. 

A conclusão de von Thünen é que a renda varia conforme a distância do centro consumidor, 

formando um “Gradiente de Renda”. A produção se aloja ao redor do centro consumidor na 

forma de anéis concêntricos. A renda da terra é maior quanto mais próximo se está deste centro, 

sendo um fator de dispersão da atividade produtiva. Quanto mais longe do centro, menor a 

renda da terra e maior é o custo de transporte, sendo este um fator de indução à aglomeração 

em torno do centro. Essa oposição de contrários determina as culturas que se devem produzir 

em cada área de acordo com seu distanciamento em relação ao mercado, levando em conta as 

características dos bens produzidos e da demanda. Terras mais próximas ao centro, ao 
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reduzirem os custos de transporte, percebem maiores rendimentos, ou “renda econômica” – um 

valor que, além de remunerar os fatores empregados, gera um excedente como contrapartida à 

escassez do fator terra. A “renda de situação”, ou “renda de localização”, é a denominação dada 

quando a distância em relação ao mercado tem papel preponderante na determinação da renda. 

Esse é o caso especial de análise do modelo de von Thünen. 

Alfred Weber, no início do século XX, foi outro economista alemão que, dentro da tradição 

neoclássica, contribuiu marcantemente para a teoria locacional, agora com foco na indústria. 

Seu modelo aponta para três fatores determinantes da localização industrial, a saber: custos de 

transporte, agregando aí os custos de matérias-primas e energia a fim de simplificação; custo 

da mão-de-obra, que é imóvel entre localidades, mas localmente ilimitada a depender do nível 

de salários; e a influência de forças de aglomeração ou desaglomeração, onde a primeira diz 

respeito às economias externas às firmas e internas à indústria, resultantes de uma concentração 

geográfica prévia da atividade industrial, com a disponibilidade de um mercado de trabalho 

adequado, firmas complementares e boa rede de comunicações, que conjuntamente atuam no 

sentido de reduzir os custos e reforçar as tendências aglomerativas da indústria. Já a renda da 

terra responde como principal fator de desaglomeração, entendido como pontos de dispersão 

das unidades produtivas num plano. Toda sua análise parte da hipótese de que o local é “dado”, 

ou seja, a localização das fontes de insumos/matérias primas, da mão-de-obra e do mercado 

consumidor, inclusive seu tamanho, são conhecidos e bem definidos. A Lei de Say também 

vigora. 

Os custos de transporte têm peso central na análise locacional de Weber, que formula, 

apoiado em algumas elaborações já desenvolvidas anteriormente por Launhardt, seu 

predecessor, o ponto de Custo Total de Transporte Mínimo. Este ponto se constitui na melhor 

localização entre a fábrica, os depósitos mais vantajosos de matérias-primas e o mercado 

consumidor, sendo o local que minimiza os custos de transporte, tendo como medida o peso do 

produto por distância a percorrer – toneladas de produto por quilômetros, por exemplo – 

constituindo assim um “ponto ótimo”. Weber inicialmente determina este ponto utilizando-se 

de um modelo simples, com dois depósitos de matérias-primas e um mercado consumidor, que 

conformam um triângulo locacional em que cada ponta representa uma força de atração. O 

ponto de Custo Total de Transporte Mínimo está situado em algum lugar dentro da área do 

triângulo, e sua exata localização depende das características do produto e da demanda, além 

da disponibilidade de matérias primas; ou seja, o ponto de ótimo é função das forças de atração 

que cada ponto do triângulo exerce sobre a firma. Trata-se de um modelo estático de equilíbrio 
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parcial que, como muitos outros da teoria clássica e neoclássica, está absorto de analogias com 

as ciências exatas, em especial com a física mecânica. Ainda que supondo um mercado de 

concorrência perfeita, o fator trabalho não dispõe de livre mobilidade entre as localidades. 

Esse pressuposto é fundamental para que Weber sustente seu segundo fator de importância 

na decisão locacional das firmas: o custo da mão-de-obra. A livre mobilidade do fator trabalho 

tenderia a equalizar os salários entre as localidades, o que neutralizaria as vantagens alocativas 

segundo este critério. Considerando o fator trabalho imóvel e perfeitamente elástico, isto é, com 

disponibilidade ilimitada na localidade dado os salários reais, a decisão locacional pode atuar 

no sentido da área em que menores custos com mão-de-obra mais que compensam o custo 

adicional de transporte que a firma teria ao sair do ponto ótimo. Weber insere o ponto ótimo 

em círculos concêntricos, francamente inspirados nos anéis de von Thünen, nos quais denomina 

de “isodapanas”, análogas às curvas de isocusto da Teoria Neoclássica da Firma. As isodapanas 

representam os custos totais de transporte para cada área. O menor círculo representa os 

menores custos associados ao transporte e onde o ponto de Custo Total de Transporte Mínimo 

se localiza. Os círculos maiores representam, por sua vez, custos maiores associados à 

transporte. Se o custo adicional de sair do ponto ótimo de Custo Total de Transporte Mínimo 

para a área de outra isodapana – outro círculo concêntrico – for inferior à economia que se tem 

em relação aos salários nesse ponto, que se mostram mais baixos do que no ponto ótimo, a 

atividade produtiva será atraída para o ponto de menores salários. Isso é: uma perda de 

eficiência relativa aos custos de transporte é tolerada mediante o ganho sobre os salários num 

ponto onde estes são inferiores aos do ponto ótimo, mesmo que os custos totais de transporte 

sejam maiores. O círculo convexo onde esse ponto de atração orientado pelos salários está 

inserido é chamado de “isodapana crítica”. 
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Figura 1 – Traçado da Isodapana Crítica 

 
  Fonte: FERREIRA, 1989, p. 109. 

Na Figura 1, M1 e M2 são os depósitos de insumos/matérias primas, cujos vértices se 

conectam ao mercado consumidor. O ponto P é o ponto ótimo, onde o custo total de transporte 

é mínimo. A terceira isodapana é a crítica, pois é a área onde a redução de custos com mão-de-

obra mais do que compensa a elevação no custo de transporte total quanto cotejada ao ponto P. 

Mais do que isso: o ponto L é o que maximiza os ganhos pecuniários quando admitimos que 

podem existir isodapanas também vantajosas no sentido de menores salários, mas não tão 

vantajosas quanto o ponto L – já excluídas, evidentemente, as isodapanas onde a relação entre 

mão-de-obra e custo total de transporte não é vantajosa em relação ao ponto P. 

Os exercícios de abstração desse tipo de teorização resultam numa flagrante contradição 

com os pressupostos axiomáticos da própria economia clássica e neoclássica, ao suporem a 

imobilidade do fator trabalho. Isso implode a própria admissão de concorrência perfeita do 

modelo, como ele se enuncia, pois um desnível relativo nos salários entre localidades implica 

em lucros acima do lucro normal no longo prazo – já que o efeito de estabilização automática 

do mercado é impedido, pois de um lado o fator trabalho é fixo, imóvel, o que possibilita que 

os salários continuem relativamente menores do que na área com Custo Total de Transporte 

Mínimo; por outro lado, há uma limitação física para a quantidade de firmas que podem migrar 
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para o ponto com salários mais baixos, o que favorece as primeiras que ali se instalaram ao 

perpetuar um diferencial de lucros interlocalidades, culminando em poder de mercado por parte 

dessas firmas pioneiras com lucros extraordinários (lucro econômico maior que zero). 

Consequentemente, o sinal de preços não é resultado da eficiência alocativa dos fatores, 

entrando em conflito com o pressuposto do mercado em concorrência perfeita. 

A “Teoria Pura da Localização” de Weber exclui condicionalidades locacionais induzidas 

pelas questões institucionais, como o custo do capital em determinadas localidades. Isso porque, 

dentro da tradicional concepção neoclássica, que encontrou sua melhor forma e síntese na já 

referida obra de Marshall, a análise do economista deve se restringir aos fatos puramente 

econômicos. A inadequação deste modelo para pensar os casos de localização industrial na 

América Latina é patente – e mesmo nos Estados Unidos, como demonstrou Douglass North 

(1977). 

Por fim, Weber trata da “Orientação Total” no processo de localização, não deixando de 

considerar a divisibilidade do processo produtivo por parte das firmas, o que modifica as 

decisões locacionais das mesmas. O autor admite que há forte interdependência na atividade 

industrial e que existem processos que se desmembram entre empresas, impactando de maneira 

diferenciada as escalas e os fatores preponderantes para a determinação de um ponto ótimo de 

localização. Aqui, há a ideia de que a manufatura é um complexo que não pode ser tratado 

apenas na perspectiva de indústrias homogêneas e indivisíveis.  

Seu esforço para dar uma explicação à localização das firmas enquanto um complexo 

inter-relacionado de setores econômicos com naturezas distintas é proposto pela sua análise do 

processo evolucionário das atividades produtivas numa área de mercado, dentro do modelo de 

“Estado Isolado” proposto por von Thünen. A agricultura constitui o estágio inicial da atividade 

desta área, evoluindo para a indústria de bens primários, o que faz com que as interações entre 

esta e o setor agrícola redefinam seus esquemas de localização. Seguindo o processo evolutivo 

numa escala temporal, desenvolve-se a indústria de bens mais complexos e depois os segmentos 

de serviços, comércio e administração pública, que interagem entre si definindo uma disposição 

locacional interativa. Embora essa construção teórica “pura” tente se aproximar de um esquema 

de macrolocalização das atividades econômicas segundo critérios microeconômicos, ele está 

limitado às iterações ordenadas segundo o estágio evolutivo da área isolada, não tratando das 

relações dinâmicas entre todos os setores em simultâneo, já que estes não necessariamente se 

manifestam no espaço de forma cadenciada. 
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Edgar Hoover (FERREIRA, 1989) apontou para as limitações da teoria locacional 

desenvolvida por Weber pelo fato dela não estabelecer as distinções necessárias para a 

compreensão dos custos de produção que impactam no movimento locacional; ou melhor, 

Weber não apontou para as particularidades das condições que levam à redução dos custos e 

induzem à aglomeração geográfica quando tratou das decisões locacionais das firmas. Esse 

efeito de compressão nos custos pode resultar da existência de economias de escala, de 

localização e de urbanização, presentes, mas não dimensionadas corretamente, na teoria 

locacional de Weber. 

As economias de escala são aquelas resultantes da ampliação da produção pela firma, 

sendo economias internas às mesmas; as economias de localização são resultantes da 

localização das firmas de uma mesma indústria num mesmo local, criando 

complementariedades no processo produtivo, um mercado de trabalho local especializado, 

custos de transportes mais vantajosos e ritmo mais acelerado de produção e circulação dos bens, 

conformando vantagens externas às firmas e internas à indústria; por fim, as economias de 

urbanização resultam em ganhos para todas as firmas de todas as indústrias, devido à expansão 

do mercado, no sentido de concentrar maiores contingentes populacionais, maior renda e 

riqueza e possibilitar a diversificação de atividades econômicas. 

Tanto Johann von Thünen quanto Alfred Weber são apontados como pioneiros na 

elaboração e formalização das teorias locacionais, que caracterizam a determinação dos 

mercados consumidores enquanto “pontos discretos do espaço geográfico” (idem, ibidem). 

Seus seguidores, pontualmente críticos, partiram de seus modelos procurando aplicações 

práticas a casos concretos de localização industrial, como August Lösch, Walter Christaller, 

Harold Hotelling, Tord Palander e Edgar Hoover. Embora tenham dado contribuições 

incrementais e mesmo novos passos, como o dimensionamento dos mercados enquanto áreas 

e não pontos, onde cada bem poderia ter seu próprio perímetro de penetração interlocal, e 

alguma atenção ao componente da demanda e às imperfeições de mercado, seus modelos podem 

ser caracterizados como de equilíbrio geral. Comungam do arquétipo do “homo economicus” 

e, de certa forma, ainda estão umbilicalmente conectados à ideia de “Teoria Pura”, como Weber 

preconizava. Por isso, se debateram em uma ciência normativa, tão ao gosto da escola 

neoclássica, por mais que o senso prático os desafiasse. Trabalhando dentro de uma perspectiva 

microeconômica, não conseguiram superar o nível do “local” para o “regional”. A decisão 

locacional nesses autores se orienta por uma escolha racional da firma maximizadora, que está 
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cuidadosamente apartada das perturbações do “não-econômico”: o Estado, as relações de 

classes, as questões institucionais, enfim, os elementos “espúrios”. 

As redes complexas que conformam uma “região” estão para além das decisões 

estritamente microeconômicas que caracterizam o “local” (LEMOS, 2006), e não se furtam de 

ter no Estado uma força criadora de novos elementos relevantes do ponto de vista locacional, 

como a infraestrutura (sobretudo as econômicas, como transportes e comunicações, mas 

também as sociais, como educação e saúde, que elevam a produtividade do trabalho). O Estado 

também pode ser tomado enquanto um agente econômico empresarial, que através das empresas 

públicas e subsidiárias toma decisões locacionais por orientação política e não necessariamente 

microeconômica; e é também um regulador fiscal – logo, interventor no nível de preços e outra 

vez indutor locacional. O “regional” também inclui o custo do capital empenhado por diferentes 

agentes, públicos e privados, o que leva a conformação de aglomerações e também a reversão 

destas, pelas facilidades creditícias ao se investir em novas áreas. Essa é a razão pela qual, neste 

capítulo, a produção dos teóricos clássicos e neoclássicos foi abordada ao lado dos temos “área” 

e “local”, com suas conjugações e flexões, mas nunca associados a “região”, o que implicaria 

numa distorção conceitual, segundo o juízo que aqui se faz. 

1.2  As “regiões” na economia política de Marx 

 O caráter distributivo desigual da economia capitalista tem sido explorado por autores 

críticos à teoria econômica tradicional desde o século XIX, boa parte deles ligados ao 

pensamento marxista. Essa abordagem só poderia surgir da crítica à economia clássica e 

neoclássica – burguesa, nos termos de Marx –, uma vez que para estes a questão distributiva 

não é um problema econômico1, visto que a remuneração dos fatores é uma questão de ordem 

impessoalmente técnica2. 

Em suma, a crítica marxista aponta para a natureza do capital em ampliar as 

desigualdades distributivas, dada sua lógica operativa de concentração e centralização do 

                                                           
1 “A questão [da probreza] não pode ser inteiramente respondida pela ciência econômica, pois depende em parte 

das virtudes morais e políticas da natureza humana, e sobre estas matérias o economista não tem meios especiais 

de informação: ele deve fazer o que os outros fazem e conjecturar da melhor maneira possível.” (MARSHALL, 

1982, p. 25). Restaria ao economista, portanto, orientar a melhor alocação de recursos pari passu ao progresso 

técnico, motor atenuante do esforço laboral e dos baixos salários. 
2 Os manuais de microeconomia tradicional afirmam que, em firmas maximizadoras e sob concorrência perfeita – 

axiomas fundamentais da teoria neoclássica –, o nível de emprego é determinado pela equivalência entre salários 

e produtividade marginal do trabalho. Isto é: os trabalhadores são remunerados de acordo com sua contribuição 

no processo produtivo, não havendo exploração. Logo, também não há excedente, já que a soma das remunerações 

dos fatores capital (juros) e trabalho (salários) equivale ao valor do produto total. A forma mais acabada deste 

modelo neoclássico de distribuição da renda se encontra em J. B. Clark, The Distribution of Wealth. 
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capital, o que resulta na agudização das contradições do regime de acumulação capitalista, no 

acirrando dos conflitos de classes, na irrupção cíclica das crises e no tensionamento ao colapso 

sistêmico3. Em comum com os economistas clássicos, Marx buscou compreender a dinâmica 

do capital tendo como referência os países de industrialização avançada – em particular a 

Inglaterra –, onde as transformações econômicas e as contradições do processo de acumulação 

se manifestavam mais claramente. Implícita na teoria está a ideia de que as formulações ali 

realizadas são replicáveis aos países de industrialização retardatária, tendo o espaço analítico 

um papel de suporte prático e circunstancial, contudo privilegiado e historicamente 

determinado, à uma teoria totalizante. 

No prefácio à primeira edição de O Capital, Marx expõe esta questão: 

O físico observa os processos naturais, em que eles aparecem mais nitidamente e 

menos obscurecidos por influências perturbadoras ou, quando possível, realiza 

experimentos em condições que asseguram o transcurso puro do processo. O que 

pretendo nesta obra investigar é o modo de produção capitalista e suas 

correspondentes relações de produção e de circulação. Sua localização clássica é, até 

o momento, a Inglaterra. Essa é a razão pela qual ela serve de ilustração principal à 

minha exposição teórica [...] O país industrialmente mais desenvolvido não faz mais 

do que mostrar ao menos desenvolvido a imagem de seu próprio futuro (MARX, 2014, 

p 78). 

Dessa maneira, Marx circunscreve as relações capitalistas de produção como um 

produto histórico territorialmente localizado, indo de acordo com seu método materialista 

histórico e dialético. Em sua crítica à teoria da colonização, essa assimilação entre capital – 

enquanto relação social – e território fica patente: 

Inicialmente, Wakefield descobriu nas colônias que a propriedade de dinheiro, meios 

de subsistência, máquinas e outros meios de produção não confere a ninguém a 

condição de capitalista se lhe falta o complemento: o trabalhador assalariado, o outro 

homem, forçado a vender a si mesmo voluntariamente. Ele descobriu que o capital 

não é uma coisa, mas uma relação social entre pessoas, intermediada por coisas. O Sr. 

Peel, lastima ele, levou consigo, da Inglaterra para o rio Swan, na Nova Holanda 

[Austrália], meios de subsistência e de produção num total de 50 mil libras. Ele foi 

tão cauteloso que também levou consigo 3 mil pessoas da classe trabalhadora: 

homens, mulheres e crianças. Quando chegaram ao lugar de destino, ‘o sr. Peel ficou 

sem nenhum criado para fazer sua cama ou buscar-lhe água do rio’. Desditoso Sr. 

Peel, que previu tudo, menos a exportação das relações inglesas de produção para o 

rio Swan! (MARX, 2013, p 836). 

Marx dá ênfase ao conflito entre formas sociais divergentes e antagônicas, que só podem 

ser apreendidas pela leitura do processo histórico na qual se desenvolvem. De um lado tem-se 

                                                           
3 Não se ignora que autores que reivindicam a tradição marxista, como Paul Baran e Paul Sweezy, tenham dado 

outros rumos à teoria. O tratamento dado ao capital monopolista por estes autores sugeriu uma nova caracterização 

do regime de concorrência e acumulação – e, ao elaborarem uma teoria alternativa à “lei da tendência declinante 

da taxa de lucro”, terminaram por apresentar um argumento para a superação da lei do valor. Embora profícuo, 

este debate evidentemente foge ao escopo desta dissertação. 
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a propriedade fragmentária do produtor direto, típicas da fase pré-capitalista e presente em 

algumas colônias inglesas do período, pautadas pelo trabalho social ou coletivo, onde a 

coletividade detinha os meios de produção e se apropriava diretamente dos frutos do próprio 

trabalho. De outro lado, a forma social da metrópole, fundada na propriedade privada que 

submete o trabalhador à exploração do capitalista, destituindo-o da terra e dos meios de 

produção – constituídas enquanto capital, portanto, ao contrário da primeira forma social. 

O processo de acumulação capitalista só pode ocorrer pela conversão do trabalho em 

mercadoria e do trabalhador em um dependente social do capitalista (idem, ibidem, p.832). 

Coloca-se, portanto, um conflito progressivo entre duas formas sociais: a daquela calcada na 

propriedade privada do produtor direto e outra baseada na propriedade privada capitalista, com 

a necessidade premente do capital em desarticular as formações “antiquadas”, que impedem o 

avanço da acumulação. 

O poder extensivo do capital, solidificado enquanto relação social na Europa Ocidental, 

tenderia a homogeneizar territorialmente as condições de produção e circulação de mercadorias, 

isto é, homogeneizar as próprias condições de reprodução do capital, rompendo a barreira do 

trabalho coletivo onde este ainda existisse, subjugando-o, desobstruindo assim as vias de sua 

busca incessante pela valorização do valor. O arbítrio dos Estados colonialistas atuaria nesse 

sentido, forçando o assalariamento do campesinato ao restringir-lhe a terra (idem, ibidem, p 

842). 

Desse modo, e dentro deste marco teórico, os países se distinguem pelo estágio temporal 

que ocupam transitoriamente no processo evolutivo da acumulação capitalista. Uma vez 

integrados à lógica de produção e acumulação, a teoria não possibilitava maiores avanços 

quanto às questões internas ao território, qual seja, as formas assumidas regionalmente pelo 

capital no processo de acumulação e, como reflexo direto destas formas, o modelo de divisão 

interna do trabalho e os termos em que a luta de classes ali se desenvolve. Isso porque se admite, 

a priori, o esfacelamento das formas pré-capitalistas pela forma superior, ditada pelo capital, e 

a tendência à equalização das condições de reprodução do sistema, inclusive pela fusão das 

diversas formas de capital, o que tende a fazer com que as regiões “desapareçam”. 

Note-se que isso não significa negar a existência de zonas de produção especializada, 

como Marx faz referências em diversas passagens de O Capital – pelo contrário, a forma 

concreta com que a esfera da produção assume no território é a da especialização de seu lócus. 

O que importa sublinhar não é a forma com que a produção do valor assume, enquanto trabalho 
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objetivado, trabalho concreto, produtor de mercadorias com específicos valores de uso, mas 

sim que essas zonas especializadas estão integradas à mesma lógica de produção e reprodução 

do capital. 

Talvez por conta dessa premissa teórica, a escola marxista tenha produzido muito pouco 

sobre as questões latentes ao território do ponto de vista regional e local4, se ocupando mais 

com a problemática do imperialismo – com o território enquanto representação do Estado 

nacional – para a compreensão do desenvolvimento capitalista desigual e combinado 

(TROTSKI, 1977). A obra seminal de John A. Hobson, “Imperialism: a study”, de 1902, 

exerceu forte influência sobre os que se debruçaram no tema, influenciando autores marxistas 

como Lênin, Rosa Luxemburg e Rudolf Hilferding, embora o próprio Hobson possa ser 

caracterizado mais como um economista herético do que propriamente marxista. 

Heterogêneas e mesmo divergentes entre si, as teorias do imperialismo tem como 

objetivo o entendimento da dinâmica que a acumulação capitalista assumia num determinado 

período histórico – vale dizer, com a arenosidade que as periodizações carregam, o interregno 

entre o último quartil do século XIX, com a formação dos grandes trustes e cartéis e a colossal 

associação do capital bancário com o industrial, e a primeira metade do século XX5. A 

radicalização dos conflitos entre as potências imperialistas, concorrentes em termos 

econômicos e políticos, acirrou as disputas por territórios, resultando nas duas grandes guerras 

mundiais (HOBSBAWN, 1988). 

A relação entre as potências imperialistas e suas colônias no comércio internacional de 

mercadorias deixou profundas marcas territoriais nestas últimas, sendo as “economias de 

enclave” o exemplo mais sintomático dessa relação de dominação. A fragilidade inter-regional 

de articulação econômica que países submetidos à acumulação primitiva, e depois até mesmo 

integrados ao capital comercial com possibilidade de maior excedente local e sua reinversão, 

possibilitou a repartição fratricida de seus territórios, a exemplo do continente africano, 

viabilizando assim a manutenção do domínio de interesses das nações industrialmente 

avançadas, ao dificultar modificações estruturais nesses países, o que passaria por romper a 

                                                           
4 A exceção mais notável está em António Gramsci, que se debruçou sobre o problema do Mezzogiorno. 
5 Uma bibliografia seleta sobre o tema, ao lado da obra de Hobson, incluiria os consagrados R. Hilferding, O 

Capital Financeiro, de 1910; A Acumulação do Capital, publicada por Rosa Luxemburg em 1912; Imperialismo: 

Fase superior do Capitalismo, de V. Lênin, publicado em 1916; e O Imperialismo e a Economia Mundial, de N. 

Bukharin, publicado em 1917, porém redigido em 1915. Evidentemente, a problematização acerca do 

“imperialismo” persistiu e persiste após o período assinalado, assimilando novos contextos às disputas globais. 

Nesse sentido, uma leitura proveitosa se encontra em A Linguagem do Império, de Domenico Losurdo, publicado 

no Brasil em 2010. 
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circularidade restrita do capital – qual seja, a realização do valor da nação dominada na forma 

de exportação de bens primários, que se encontram localmente concentrados no país, e a 

importação de bens manufaturados dos países centrais, frente à impossibilidade de reinversão 

produtiva desses capitais. A dinâmica econômica, do ponto de vista do país dominado, está 

restrita ao “local” de produção e circulação dos bens primários, com pouca ou nenhuma 

articulação sistêmica – sem constituir “complexos”, como propôs Wilson Cano (1975) ao 

analisar a industrialização de São Paulo. Quando incapazes de superar essa circularidade, a área 

que compreende essa circulação restrita responde às fronteiras nacionais dos países dominados, 

uma vez “libertos” do colonialismo. 

Faça-se a ressalva de que os fatos econômicos não explicam por si só as dinâmicas 

históricas e geográficas desses países como um todo, como querem os “economicismos”; 

contudo, os fatos econômicos compõem parte relevante desses processos, na medida em que 

influenciam na institucionalidade, nas identidades culturais e nas relações de exploração e 

dominação locais – a organização social para a reprodução da vida material, em suma, que é o 

objeto da economia política. O exemplo dado é ilustrativo para demonstrar as 

sobredeterminações externas à reprodução interna do valor em sua perspectiva regional, o que 

se pretende explorar para o caso brasileiro na seção seguinte. 

1.2.1 Em busca do “lugar” na economia política marxista: A abordagem regional de Francisco 

de Oliveira 

 Um dos autores mais originais que contribuiu no Brasil para a reflexão da “questão 

regional” dentro das categorias de Marx foi Francisco de Oliveira. Embora sua “Elegia para 

uma re(li)gião” (2008) deva grande tributo às ideias apresentadas duas décadas antes por 

Gunnar Myrdal6, em “Teoria Econômica e Regiões Subdesenvolvidas” (1965), e Albert 

Hirschman em “Estratégia do Desenvolvimento Econômico” (1961), as chaves teóricas 

utilizadas para a interpretação da dinâmica regional brasileira dão à obra um valor autêntico ao 

fugir das esquematizações convencionais e dar à luta de classes o caráter de tração da história.  

Tendo participado ao lado de Celso Furtado da iniciativa pioneira e possivelmente mais 

ambiciosa de planejamento regional do país, a Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste (Sudene), Oliveira teve a possibilidade de aglutinar com criticidade a experiência 

histórica do planejamento regional no Brasil com seu próprio testemunho (Oliveira, 2008). 

                                                           
6 Segundo o próprio Francisco de Oliveira na referida obra, o diagnóstico que levou à formação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) também tem grandes referência à estas obras. 



  29 
 

Grande parte da produção teórica da economia regional assume tipografias regionais 

como ferramenta orientadora para políticas de “integração nacional”; ou seja, de políticas para 

a convergência regional da atividade econômica e da renda através da articulação de agentes 

públicos e privados motivados para esta finalidade. Evidentemente, as conceituações sobre a 

“região” são amplas e variadas. A superposição de atributos entre as diferentes delimitações 

“regionais” parece inevitável, seja qual for a metodologia adotada e os fins paras as quais estas 

se destinam; nesse aspecto, o eixo analítico que Francisco de Oliveira propõe representa um 

salto teórico qualitativo ao ressignificar a própria ideia de planejamento e região, pensados 

dentro dos marcos da acumulação capitalista. 

Não aceitando a regionalização como “dada”, no sentido geográfico/político-

administrativo, e embora não os negando, Oliveira traz para sua abordagem a ênfase na divisão 

interna do trabalho e as relações de classes regionalmente assumidas, bem como a forma como 

os enfrentamentos entre essas classes são travados; as “regiões” não são determinações 

inevitáveis e induzidas por sua “vocação” produtiva local, mas conformam relações, 

instituições e um modo de reprodução material da vida que são aderentes a seu processo 

particular de produção do valor. Isto é, o que define a região, em última instância, são as formas 

de reprodução assumidas em suas caraterísticas regionais, com seus grupos de dominação e 

domínio historicamente constituídos. 

A região é a resultante de uma longa formação histórica, uma fusão de características 

geográfico-ecológicas com um processo que pode ser chamado “cultural”, uma forma 

de reprodução da produção material e uma forma da dominação tradicional ou de 

classes. (OLIVEIRA, 2006, p 44) 

O planejamento no âmbito regional é encarado como uma possibilidade, quando não 

uma necessidade, do regime de acumulação capitalista, na medida em que a planificação 

possibilita a reprodução ampliada do capital e mesmo a imposição de formas capitalistas às 

regiões que operam em relações não-capitalistas, ainda que integradas à dinâmica do capital. O 

mais-valor abdicado pelo Estado enquanto tributo, na condição de que seja revertido na 

produção regional, como é o caso dos incentivos fiscais – instrumento clássico da política 

regional brasileira –, configura uma forma de impulso à reprodução ampliada do capital em um 

locus determinado. 

Dentro dessa conceituação, não há uma só “região nordeste” na história nacional: as 

formas sociais de dominação e reprodução produziram um nordeste “açucareiro-têxtil”, 

predominante no litoral que se estende do Rio Grande do Norte até Alagoas e que exauriu seu 

poder de expansão econômica entre 1870 e 1910 – embora já afastado de muito antes do núcleo 
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do comércio internacional de açúcar pela concorrência com as Antilhas e Caribe –, e um 

Nordeste “algodoeiro-pecuário”, que floresceu também entre fins do século XIX e início do 

XX7, adentrando o semiárido nordestino. O “Centro-Sul”, tomando emprestado o termo no qual 

Celso Furtado se referia à região industrializada do país, fundamentalmente São Paulo, 

configura uma região diferenciada, com relações de dominação e produção que carrega na 

economia cafeeira dos séculos XIX e XX – que assumira então o protagonismo no comércio 

internacional do país – o embrião que a transmutará na “região industrial”. 

A característica primário-exportadora das “economias regionais” brasileiras8 levava à 

confluência de um interesse básico de suas elites: a manutenção, a cargo da União, de uma taxa 

de câmbio favorável às exportações, o que significava a sobrevalorização da moeda nacional. 

Como a realização do valor dessas regiões dava-se no mercado externo, era fundamental que a 

política cambial protagonizada pela União atendesse aos interesses regionais, ainda que a 

partilha do poder político na República Velha se resumisse a São Paulo e Minas Gerais. Está-

se diante de um país de “arquipélagos”: as regiões detinham autonomia suficiente para manter 

suas elites – de “coronéis” do açúcar à “barões” do café – no comando do que era fundamental 

para a reprodução de seu capital, organizando político-socialmente e produtivamente seus 

territórios, com a orquestração da política nacional se dando em função da manutenção desse 

poder oligárquico9. 

Para Oliveira, as regiões tendem a desaparecer quando o modo de produção e 

reprodução do valor se homogeneízam no território. Para o autor, isso já ocorreu no Brasil, com 

a região amazônica constituindo a única possível exceção, dadas as dificuldades de integração 

decorrentes de sua geografia. No mais, o capital opera sob uma mesma lógica de reprodução 

no país, o que dissolveu os atributos que caracterizavam suas “regiões”. Tem-se uma 

“hegemonia acabada”, do ponto de vista do mercado (OLIVEIRA, 1993). 

                                                           
7 Como demonstra Furtado (2017), a atividade pecuária se desenvolveu no início do século XVII no Nordeste 

como uma extensão da economia açucareira. A datação aqui feita segue a linha de argumentação de Francisco de 

Oliveira (2008), que tem como parâmetro a dominação social que determinado segmento exerce sobre outro(s) 

para a definição de “região”. De maneira objetiva, o “Nordeste algodoeiro-pecuário” nasce da hegemonia política 

que essa burguesia desempenha regionalmente. 
8 Com o deslocamento do Nordeste no comércio internacional de açúcar, este encontrou sua viabilização no 

mercado interno, especialmente no Sul do país, que empenhava sua produção agrícola em alimentos e café. O 

baixo progresso tecnológico e relações de trabalho pautadas no semi-campesinato, além dos preços praticados 

internamente, conferiam uma restrição aos níveis de acumulação da economia açucareira nordestina (CANO, 

1975). 
9 A noção de “arquipélogos” aqui usada remete ao baixo nível de complementariedade inter-regional, mas não 

pretende negar que as relações entre as “regiões” ocorressem em algum nível. O que se quer reforçar é que a 

circularidade econômica fundamental se dá ao nível das próprias “regiões”. 
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Com o advento da “mundialização do capital” (CHESNAIS, 2008), a teoria locacional 

reduz seu respaldo real. As decisões de localização se tornam cada vez mais internas às firmas 

e erodem a lógica das aglomerações que geram externalidades positivas. O que se torna 

condição da localização são os determinantes da financeirização: isenções fiscais sem muitos 

critérios e baixas contrapartidas e, no mais, as garantias financeiras do Estado ao capital. O 

planejamento era uma possibilidade enquanto havia o Estado-Nação, que guardava relativa 

autonomia para o planejamento e a coordenação econômica do território. Com o neoliberalismo 

e a fase da dominância do capital portador de juros, desaparece a Nação: o Estado é 

desterritorializado politicamente e reduzido a um garantidor das condições de administração e 

valorização do valor desse capital migrante de apetite pantagruélico, que avança 

incessantemente sobre o fundo público como condição de sua reprodução, sem prescindir 

completamente da esfera produtiva da geração do valor. 

1.3  A região como objeto do desenvolvimento nacional: a perspectiva estruturalista. 

Ao final da Segunda Guerra Mundial, abordagens que rompem com os modelos 

neoclássicos de equilíbrio geral e automaticidade dos mercados despontam, na esteira da 

“Revolução Keynesiana”. Poucos anos após o acordo de Breton-Woods, Raul Prebish foi 

pioneiro ao apontar, num relatório à ONU que se tornou clássico (PREBISCH, 1949), as 

condições particulares da economia latino-americana quanto ao comércio internacional e seu 

lugar na divisão internacional do trabalho, questionando a teoria das vantagens comparativas 

ricardiana e inaugurando o modelo centro-periferia de análise. 

A atrofia do setor industrial nos países periféricos, dentro da doutrina econômica 

dominante, não era uma pertinência, já que o comércio internacional era a esfera provedora da 

riqueza das nações, com a especialização produtiva interna voltada para as trocas externas. 

A falácia desse modelo foi exposta por Prebisch, quando demonstrou o processo de 

deterioração dos termos de troca resultante da especialização primário-exportadora dos países 

latino-americanos, o que despontava em crises no balanço de pagamentos desses países e 

reforçava as desigualdades de renda entre nações desenvolvidas e periféricas. O acelerado 

progresso técnico-industrial dos países centrais promovia ali uma melhor distribuição da renda, 

enquanto que os países subdesenvolvidos experimentavam uma aviltante concentração desta; 

ao mesmo tempo, as rendas nacionais se viam constrangidas pela tendência secular à queda nos 

preços internacionais de seus pouco diversificados produtos primários. O coeficiente de 

importação dos países centrais em relação à América Latina era cada vez menos representativo 
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quando comparado ao seu próprio produto interno, o que significava uma perda relativa de 

importância da região primário-exportadora em relação às economias centrais. Isso ocorria pelo 

caráter inelástico dos bens primários e sua dependência aos ciclos externos de negócios. Logo, 

a resultante dessa dinâmica era o paulatino estrangulamento externo das economias periféricas 

na ausência de crises e o imediato estrangulamento quando da eclosão destas. A consequência 

era a insuficiência de divisas para manter as importações e o cumprimento das contrapartidas 

financeiras, na forma de remessas internacionais para o pagamento de créditos de origem 

externa10. Para Prebisch e os pensadores estruturalistas reunidos na Comissão Econômica para 

a América Latina e Caribe (CEPAL), órgão ligado à ONU, era preciso alterar a estrutura 

produtiva latino-americana para resolver sua vulnerabilidade aos choques externos e viabilizar 

seu desenvolvimento, possibilitando a difusão dos benefícios do progresso técnico entre as 

maiorias dos países subdesenvolvidos. Fazia-se mister, portanto, a utilização do comércio 

internacional de bens primários como mecanismo necessário de promoção da industrialização 

através da substituição de importações, já que estava no setor agroexportador o meio de 

obtenção de divisas que dariam passagem à incorporação tecnológica e material da indústria. 

Tratava-se de reorientar o padrão interno de acumulação dessas economias. 

Não se quer dizer com “substituição de importações” a busca por uma economia que, 

progressivamente, caminha para a autarquia. A restrição do quantum importado era uma 

imposição do próprio setor externo, e a substituição de importações visava esmaecer a 

dependência de bens industrializados do exterior, o que em certa altura implicaria na ampliação 

de sua dependência na importação de bens intermediários e de capital para atingir esse fim. A 

substituição de importações, portanto, visava reduzir a vulnerabilidade externa dos países de 

industrialização retardatária, tratando-se de uma reorientação no padrão interno de realização 

do valor (TAVARES, 2000). 

As forças de mercado, espontaneamente, seriam incapazes de resolver as graves 

privações na qual se encontravam os países primário-exportadores latino-americanos nos 

intermitentes períodos de crise externa e na sua distribuição interna desigual da renda, altamente 

concentradora. Em verdade, seria da natureza do mercado reproduzir tal estado de coisas. A 

                                                           
10 A experiência histórica de seu país certamente exerceu forte influência na maneira como Prebisch formulou sua 

teoria, como depõem Celso Furtado (2011). Tendo a carne como principal produto exportador e seu mercado 

central a Inglaterra, a Argentina tropeçou nos anos 1930 nos problemas de divisas para remunerar o capital inglês 

aportado em suas ferrovias. 
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urgência de decisões deliberadas dos Estados nacionais se impunha como condição para a 

reversão desse quadro. 

Na dimensão teórica, a importância do modelo centro-periferia está, além de seu 

diagnóstico pragmático certeiro, na quebra de uma longa tradição que observava o movimento 

do capital como uma força homogeneizadora dos territórios. A este respeito, Celso Furtado, o 

grande expoente desse método de análise ao lado de Prebisch, ressaltou: 

A teoria do desenvolvimento (mais conhecida como teoria do crescimento) tem se 

preocupado quase exclusivamente com a dinâmica dos sistemas industriais, vale dizer, 

das economias chamadas desenvolvidas. Uma tradição persistente, que vem de Marx 

até Hicks, pretende que a explicação dos processos econômicos nos países mais 

avançados na industrialização seria suficiente para o entendimento do que ocorre nas 

economias de desenvolvimento retardado. (FURTADO, 1983, p 7-8) 

Opondo-se a essa interpretação, Furtado e os demais estruturalistas sustentam que o 

subdesenvolvimento não se constitui como uma etapa a cumprir rumo ao estágio desenvolvido 

da economia, mas se caracteriza por ser uma condição, na qual não será superada pela 

reprodução dos modelos de crescimento do centro desenvolvido.  

As experiências industrializantes dos países subdesenvolvidos a partir dos anos 1930, 

desenroladas como resposta à crise de 1929, que derrubou os preços dos bens primários e seu 

volume de demanda, se caracterizou pela clara delimitação dos setores orientados à exportação 

e aqueles orientados à demanda interna, diferentemente do que ocorria nos países centrais, onde 

essa divisão inexistia, e mesmo o setor de bens intermediários e de capital se realizavam tanto 

interna quanto externamente (TAVARES, 2000). Isso desembocava numa divisão interna do 

trabalho com claros rebatimentos regionais, onde estes se especializavam de acordo com o tipo 

de realização de seu valor – o que será melhor tratado, para o caso brasileiro, no próximo 

capítulo desta dissertação. 

Essa divisão interna do trabalho, decorrente do novo padrão de acumulação capitalista 

das economias nacionais periféricas, constituiu um sistema regional heterogêneo, combinando 

formas de produção e reprodução atrasadas e avançadas sobre o território. Foi a partir do 

instrumental trazido pelo modelo centro-periferia que o problema das desigualdades regionais 

passou a ser abordado numa perspectiva em que o “lugar”, ou a “região”, é um espaço concreto, 

com uma história, atores e instituições que se relacionam de maneira dinâmica. A preocupação 

com as desigualdades de renda e produção entre as regiões, que seriam corrigidas pela 

“integração nacional”, está fortemente associada às concepções de matriz keynesiana do pleno 

emprego e da atuação do Estado como agente de ajuste das tendências desestabilizadoras do 
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mercado, já que é um ente que pode operar fora da lógica microeconômica, induzindo e se 

antecipando à demanda. 

Nos anos 1950, Gunnar Myrdal (1965) discutiu os efeitos regionais do crescimento 

econômico em países subdesenvolvidos. Seu conceito de “causação circular acumulativa” 

ajudou a entender as condicionalidades que levavam ao êxito ou fracasso de regiões em um 

mesmo país, e a pertinência da atuação do Estado para promover círculos virtuosos de 

crescimento, interrompendo o que o autor denominou de “circularidades descendentes” 

ocasionadas pelas forças de mercado. Através da iniciativa Estatal, seria possível forjar regiões 

propulsoras do desenvolvimento sem contrabalancear negativamente outras regiões, num 

movimento de integração nacional regionalmente orientado. Seu pensamento se desenvolveu a 

partir da crítica aos modelos de equilíbrio geral, rompendo com as “teorias locacionais”. 

Myrdal constata que as desigualdades regionais em países desenvolvidos são menores 

do que as verificadas nos subdesenvolvidos, e que os primeiros criaram uma forte integração 

entre suas regiões, sendo esta uma determinação que validou seu próprio desenvolvimento 

nacional; isto é, a redução das disparidades regionais promovida pelos países centrais via 

intervenção pública evitava a regressão regional, o que garantia grande impulso ao 

desenvolvimento econômico ao viabilizar as condições de alargamento do mercado, num 

padrão de integração econômica e social via distribuição pessoal da renda, que retroalimentava 

o desenvolvimento numa causação circular positiva (ou ascendente). 

 A elaboração de seu conceito de “causação circular acumulativa” se deu da observação 

dos elementos “não-econômicos” na dinâmica social, que para Myrdal eram fundamentais para 

entender os mecanismos em que a economia opera – e aí reside a grande deficiência da teoria 

econômica que parte do equilíbrio geral. Ao estudar o problema do negro nos Estados Unidos 

da América, Myrdal nota que a segregação do negro em relação aos brancos o impede de criar 

uma imagem de dignidade perante o tecido social, já que este era apartado, inclusive por vias 

legais, de acesso às condições básicas de educação, saneamento, emprego, etc., o que o 

marginaliza e sustenta a “antipatia” dos brancos em relação aos negros. Preconceito e miséria 

entram em simbiose e se reforçam. A condição de marginalização do negro tende a ser 

sublinhada na medida em que se amplia o fosso entre negros e brancos, incorrendo num círculo 

vicioso em que as causas se retroalimentam num movimento cumulativo. Para interromper este 

estado de coisas, era preciso que a iniciativa pública – o Estado – interviesse, melhorando as 

condições de existência material dos negros como meio de reversão da circularidade. 
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 Essa mesma ideia pode ser replicada a um grande conjunto de fenômenos econômicos 

e sociais, e Myrdal a aplica para analisar em particular o problema das desigualdades entre 

regiões de um mesmo país. Nisso, refuta algumas ideias centrais aos “Teóricos Clássicos da 

Localização”, como o preço da mão-de-obra como indutor da localização industrial, 

constituindo-se essa ideia, para o autor, como uma exceção, que dá mais ênfase às economias 

de aglomeração de uma região. 

Em sua abordagem, as forças do mercado tendem a agravar as desigualdades regionais, 

na medida em que os fluxos migratórios e de capitais tendem às regiões mais dinâmicas, o que 

as fortalece cumulativamente, à revelia de suas regiões vizinhas, que sem atrativos 

correspondentes, tendem a estagnar e/ou regredir econômica e socialmente, fortalecendo o 

movimento de aglomeração nos pólos regionais mais atrativos. 

É fácil ver como a expansão em uma localidade produz “efeitos regressivos” 

(backwash effects) em outras, isto é, os movimentos de mão-de-obra, capital, bens e 

serviços não impedem, por si mesmos, a tendência natural à desigualdade regional. 

Por si próprios, a migração, o movimento de capital e o comércio são, antes, os meios 

pelos quais o progresso acumulativo se desenvolve – para cima, nas regiões muito 

afortunadas, e para baixo, nas desafortunadas. Em geral, seus efeitos são positivos nas 

primeiras e negativos nas últimas. (MYRDAL, 1965, p. 53) 

 

 Os fluxos migratórios no sentido da região mais dinâmica tendem a ocorrer nas faixas 

etárias onde a mão-de-obra é mais apta, deixando a população da região estagnada/em regressão 

em desvantagem e com pouco amparo. Fortalecendo-se a região dinâmica, os capitais tendem 

a ali migrar, reforçando as condições de pauperização da região menos dinâmica. Esses seriam, 

em termos gerais, os “efeitos regressivos” (backwash effects), de orientação centrípeta, 

decorrentes da maior vitalidade de uma dada região. 

 Porém é possível que também ocorram “efeitos propulsores” (spread effects), 

decorrentes de uma região em expansão que irradia seu crescimento a outras regiões, num 

movimento centrífugo. Isso ocorre quando regiões ao redor de um centro dinâmico são 

beneficiadas pela expansão do mercado, fornecendo bens agrícolas e/ou matérias-primas para 

a região central. Seu crescimento também enseja fluxos de capital e mão-de-obra ao 

viabilizarem-se indústrias de bens de consumo, e assim sucessivamente há uma integração 

inter-regional da produção, com melhoria das rendas. O problema passa a não ser mais a 

situação de estagnação/depressão das regiões, mas sim os diferenciais de crescimento. 

Os efeitos propulsores de um impulso originado de um centro de expansão industrial 

e propagado a outras localidades e regiões, que operam por intermédio de demandas 

ampliadas para seus produtos e por muitos outros meios, vinculam-se ao processo 
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social acumulativo pela causação circular, do mesmo modo que os efeitos 

“regressivos”, em oposição aos quais eles criaram mudanças compensatórias. 

(MYRDAL, 1965, p. 59) 

 Há aqui, portanto, uma dimensão implícita da capacidade de escala das firmas situadas 

na região central. Se o volume de investimentos for tal que possibilite a mobilização ampla de 

fatores produtivos, e que haja complementariedade produtiva entre regiões vizinhas, há a 

tendência de que os efeitos propulsores sejam fortes o suficiente para transbordar suas 

externalidades positivas a outras regiões. A integração entre os movimentos virtuosos dispersos 

pelo território, ao formarem relevante integração em seu conjunto, impulsionam o 

desenvolvimento nacional. 

 Do ponto de vista da nação como um todo, quanto mais desenvolvidos são os países, 

maiores são seus “efeitos propulsores”, pois o elevado nível de investimentos possibilita maior 

integração nos transportes, melhorias educacionais, nas comunicações, e um conjunto de 

valores que se voltam para a expansão centrífuga do desenvolvimento, neutralizando os “efeitos 

regressivos”, o que por sua vez atua no sentido de causação circular positiva: como a integração 

regional amplia os mercados, amplia-se o nível de desenvolvimento da nação. 

 Países com baixo nível de investimentos, como os subdesenvolvidos, possuem fracos 

“efeitos propulsores” e tendem mesmo à polarização em suas regiões mais dinâmicas, num 

movimento centrípeto que propaga os “efeitos regressivos”. Regiões de países 

subdesenvolvidos que experimentaram um processo industrializante acabaram concentrando 

geograficamente sua atividade, dado o caráter desigual e desestabilizador do desenvolvimento, 

que cria “ilhas” de prosperidade em um meio amplamente pauperizado. As forças de mercado 

tendem a reforçar esse movimento, numa causação circular acumulativa negativa para as 

demais regiões fora do polo dinâmico. Por isso, o Estado tem papel fundamental na reversão 

desses efeitos, pois pode contrabalancear pela atuação pública a regressão regional, pela 

antecipação da demanda, expansão da infraestrutura e orientação fiscal que induza o 

desenvolvimento regional. 

 Com justiça, Albert Hirschman também exerceu grande influência no debate 

desenvolvimentista, tanto em seu aspecto mais geral quanto no regional. Há muitas simetrias 

entre suas contribuições e as de Myrdal, o que não implica em concordâncias e conclusões 

plenas, mas numa maneira similar de abordagem do tema11. Os conceitos de “fluência” e 

                                                           
11 Na nota de rodapé número 6 do capítulo 10 de seu Estratégia do Desenvolvimento Econômico, Hirschman 

pontua suas diferenças em relação à abordagem regional de Myrdal. 
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“polarização” de Hirschman condizem perfeitamente aos de “efeito propulsor” e “efeito 

regressivo” de Myrdal, resultando nas mesmas consequências de concentração ou disseminação 

dos fatores de produção, de progresso ou regressão econômica das regiões. O que aqui será 

destacado é sua ênfase no papel do Estado na correção das desigualdades regionais, que 

encontram muitas correspondências na atuação do planejamento público brasileiro para o caso 

do Nordeste12. 

 O investimento público, enquanto componente autônomo da renda nacional, possui 

importante poder de modificação das condições estruturais e regionais de uma economia, com 

potencial de mobilizar grandes recursos para empreendimentos intensivos em capital. Sua 

realização enfrenta problemas de natureza política, pois as decisões de investimento do setor 

público são “as mais políticas dentre as deliberações de política econômica tomadas pelos 

governos” (HIRSCHMAN, 1961, p. 287-289). Por isso, há uma tendência de “dispersão” nos 

gastos públicos voltados a reverter ou atenuar os efeitos da polarização, quando não o de 

promover o desenvolvimento de regiões mais remotas e baseadas num setor primário de baixa 

produtividade. A ideia é de que um “voluntarismo distributivo” é mais facilmente exequível do 

que inversões que demandam planejamento e grandes montas. 

Além do custo político implicado no gasto público, Hirschman aponta para as limitações 

de ordem técnica nos Estados dos países subdesenvolvidos, carentes de especialistas que 

pudessem localizar e fundamentar planos de investimentos rentáveis (“bancáveis”). Esses 

investimentos, em geral, implicavam em projetos que demandavam grandes volumes de capital, 

que só poderiam se viabilizar pelo apoio financeiro externo. Por sua vez, as instituições 

financeiras estrangeiras possuem exigências técnicas criteriosas sobre a viabilidade e o retorno 

financeiro de tais projetos, o que se constitui num obstáculo de partida. 

Os grandes investimentos – siderúrgicas, refinarias, hidroelétricas, etc. – seriam os que 

apresentariam melhores potenciais para gerar efeitos de fluência sobre o território, reiterando a 

importância da escala como fator de difusão do progresso econômico. Há uma questão 

institucional em seu argumento: grandes projetos envolvem grandes compromissos com as 

“regiões” e seus atores, e as deficiências na concepção e execução de tais projetos resultam em 

danos políticos que podem ser severos. Por isso, os Estados de países subdesenvolvidos se viam 

na condição fácil de uma política de investimentos dispersa, sem escala, de mais fácil execução. 

                                                           
12 Seu relatório sobre a experiência de planejamento no Nordeste, no âmbito da Sudene, Desenvolvimento 

Industrial no Nordeste brasileiro e o mecanismo de crédito fiscal do artigo 34/18, representa um estudo rigoroso 

sobre a operabilidade da política pública na região. 
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O grande problema dessa postura por parte dos governantes é que os investimentos capazes de 

gerar suficiente fluência para reverter a estagnação e a regressão das regiões são aqueles que 

possuem escala, se dando em setores estratégicos para o desenvolvimento. Logo, a 

intencionalidade política dos discursos de reversão das desigualdades regionais era contradita 

por uma prática inerte. 

 Os investimentos públicos em larga escala são politicamente mais viáveis nas regiões 

onde o desenvolvimento já se manifestou de maneira “espontânea”, criando tecido econômico 

e grande influxo de trabalhadores, o que exige infraestrutura básica de energia, comunicações, 

saneamento, etc. São investimentos motivados por uma base real já estabelecida, por uma 

demanda onde o Estado não precisou antecipar-se a ela. Caso diferente são as regiões onde o 

investimento público é estratégico e tem como objetivo fundamental ser condottiere do 

desenvolvimento, ou seja, se antecipar ao movimento de capitais e mão-de-obra com o objetivo 

de atraí-los à região. 

 A evolução do processo de acumulação nos polos desenvolvidos possibilita a existência 

de capitais que não podem ser imediatamente revertidos ao processo produtivo da própria 

região. Hirschman sugere que esses capitais podem ser aplicados, por intermédio do Estado, 

nas regiões onde o progresso econômico é frágil, mobilizando o capital privado da região 

polarizada em outras direções através de vantagens públicas. Embora não explicitamente 

colocadas, essa explanação leva à inevitável lembrança do artigo 34/18, implementados no 

nordeste brasileiro quando da criação da Sudene, e que tinha como objetivo induzir 

investimentos produtivos na região via incentivos fiscais, o que irremediavelmente beneficiava 

as indústrias do Centro-Sul. Este assunto, de maneira sucinta, será melhor tratado a seguir. 

1.3.1 Estruturalismo e planejamento regional no Brasil: breves considerações sobre a Sudene 

 O relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, 

“Uma política de desenvolvimento para o Nordeste” (1981), atribuído a Celso Furtado, recebeu 

grande influência das ideias de Myrdal e Hirschman (OLIVEIRA, 2008), e culminaria na 

criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), em 1959. A Sudene 

foi instituída como um aparelho de reversão do atraso relativo da região Nordeste no Brasil e 

tinha como diagnóstico os “efeitos regressivos” da integração nacional comandada pelo Centro-

Sul – fundamentalmente a “região da indústria”, São Paulo. Colocava fim, assim, ao discurso 

reiterado da seca como responsável pelo atraso da região, discurso esse que servia mais aos 
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interesses de grupos de domínio local do que de reversão a um quadro crônico de miserabilidade 

da população nordestina. 

O objetivo da Sudene era homogeneizar o padrão de reprodução do capital através da 

industrialização da região, pondo fim a uma divisão interna do trabalho que tinha no nordeste 

brasileiro o fornecedor de insumos e matérias-primas para a indústria do Centro-Sul, além de 

sua importante função como grande reservatório do exército industrial de reserva, que 

contribuía com grande eficácia para manter baixos os níveis de salário da “região industrial”. 

Ao mesmo tempo, o Nordeste “importava” bens industrializados do Centro-Sul, replicando uma 

relação desigual, tal como posta nos termos do modelo centro-periferia cepalino.  

Como observa Oliveira (2008), a ideia de planejamento encontra sua viabilidade no 

capitalismo na medida em que possibilita a reprodução ampliada do capital, que se 

retroalimenta através do mais valor não apropriado pelo governo na forma de imposto. Assim, 

o projeto “revolucionário” da Sudene era a integração nordestina ao modo de reprodução 

capitalista predominante no Centro-Sul, buscando-se aí contornar um problema social secular, 

ao perseguir uma repartição do produto social de maneira mais justa, mesmo que os diferenciais 

relativos de renda entre o Nordeste e o Centro-Sul persistissem, o que era até certo ponto 

tolerável (FURTADO, 1983). 

O principal instrumento da Sudene estava em conceder incentivos fiscais à projetos na 

região através do mecanismo que ficou conhecido como “Artigo 34/18”, que respondiam aos 

números das leis de isenção do Imposto de Renda para valores reinvertidos nos projetos 

produtivos autorizados pela superintendência13. Esse instrumento seria aperfeiçoado para o 

FINOR – Fundo de Investimentos do Nordeste, um benefício fiscal implementado em 1974 e 

constituído por aplicações em ações e debêntures de projetos na região.  

A estratégia adotada pela Sudene esbarrou nas limitações da base econômica local e do 

padrão tecnológico das firmas instaladas no Nordeste. O mecanismo de atração do capital 

industrial naturalmente favorecia as indústrias do Centro-Sul, que detinham capacidade de 

inversão e buscaram pelo mecanismo de incentivo fiscal a expansão de seus mercados. 

Baseadas fundamentalmente na produção de bens de consumo não duráveis, essas empresas 

migrantes ao Nordeste carregavam o padrão tecnológico das plantas sediadas no Centro-Sul – 

                                                           
13 O dispositivo de incentivo fiscal consta no artigo 34 da lei aprovada para o primeiro plano-diretor da Sudene, 

de dezembro de 1961. O artigo 18 remete à lei que sancionou o programa de atuação para os anos de 1963 a 1965, 

aprovado em junho de 1963. 
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que, por sua vez, assimilavam as condições técnicas dos países centrais industrializados –, 

conformando unidades produtivas poupadoras de mão-de-obra; ao mesmo tempo, orientavam 

sua produção no sentido de replicar no Nordeste um padrão de consumo típico do Centro-Sul, 

de maior base econômica, o que podia atender aos restritos segmentos das classes média e alta 

nordestinas, mas falhava na promoção da dissolução dos graves problemas sociais locais. A 

estratégia terminou reforçando, assim, as desigualdades da concentração de renda, sem gerar os 

“efeitos propulsores” ou “fluência” suficientes para mitigar o atraso da região (OLIVEIRA, 

2007). 

2 FORMAÇÃO E REVERSÃO DA POLARIZAÇÃO INDUSTRIAL EM SÃO 

PAULO E SEU PAPEL DE COMANDO NESTE PROCESSO 

2.1 Formação e predomínio da “Região Industrial” no Brasil 

Foi apenas com a chamada “Revolução de 1930” – a grande revolução burguesa 

brasileira (FAUSTO, 1997) – que as condições para a afirmação nacional da “região industrial”, 

sobreposta e originária à “região do café”, se colocaram, ainda que o país já experimentasse 

uma experiência industrializante restringida, porque induzida pela expansão das exportações 

primárias e baseada sobretudo em bens-salário. Essa primeira etapa de experiência industrial 

forjou um proletariado urbano organizado em importantes cidades do país, como Rio de Janeiro, 

Recife e Porto Alegre, além, evidentemente, de São Paulo – não esqueçamos da Greve Geral 

de 1917 (PINHEIRO & HALL, 1979). 

Os condicionantes que levaram à concentração e hegemonia industrial paulista no pós-

1930 já estavam colocados de antemão (CANO, 1975; MELLO, 1982; OLIVEIRA, 2008), 

imbricados na resolução dada pela economia cafeeira ao problema da mão-de-obra escrava. É 

sobretudo a dimensão do trabalho que se quer aqui enfatizar, embora não se minimize a 

importância que a resolução quanto à questão fundiária e a oportuna proximidade com um setor 

produtor de bens agrícolas – como o “cinturão verde” na região do Alto Tietê – tenham exercido 

no processo de polarização produtiva, como ocorrido na cidade de São Paulo. 

O influxo de imigrantes europeus para o trabalho na lavoura no final do século XIX e a 

migração inter-regional, sobretudo nordestina e mineira nos anos 1920, 1940 e 1950 

(FURTADO, 1961) conferiu ganhos de produtividade dentro de relações capitalistas de 

produção. A alta disponibilidade interna dessa força de trabalho propiciava a flexibilização dos 

salários para baixo, possibilitando a manutenção das taxas de lucro durante os choques externos 

e mesmo sua ampliação quando da retomada do ciclo de exportações. 
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Diferentemente e em oposição ao que ocorria nas outras regiões, o regime de salários 

em São Paulo implicava na monetização do mercado de bens de consumo, viabilizando certa 

diversificação produtiva no âmbito local, ainda muito restrito, dado que se tratavam 

majoritariamente de salários de subsistência e de uma indústria altamente dependente do capital 

constante externo. A ocupação das terras do “Oeste Paulista” para a lavoura cafeeira demandou 

uma rede de infraestrutura em transportes adequada ao escoamento do produto, que se dava 

principalmente pelo porto de Santos, com o modal ferroviário exercendo um importante papel. 

Este acelerava a circulação de mercadorias e minimizava as avarias decorrentes do transporte 

rodoviário, reduzindo também os custos de transporte por tonelada transportada (CANO, 1975). 

As indústrias que se formavam pelas franjas da economia cafeeira também se beneficiavam da 

infraestrutura voltada a atender às demandas do café, tendo a malha ferroviária exercido 

importante papel de orientação nas decisões locacionais da indústria – o caso da fabricação de 

sacos de juta para embalar os grãos em Campinas, um importante entroncamento ferroviário, 

talvez constitua um bom exemplo. A resolução dada por São Paulo aos problemas da 

infraestrutura orientada à exportação cafeeira possibilitou a criação de “um acúmulo de 

economias externas que beneficiariam a formação industrial, reduzindo-lhe os gastos de 

inversão e custos de produção” (CANO, 1975, p. 228). 

Não se emprega aqui o conceito de “industrialização” à atividade industrial que vige 

durante o período cuja orientação primário-exportadora da economia brasileira era a 

determinante de sua dinâmica. A indústria que ali se forja é uma extensão da principal atividade, 

externamente orientada, e se caracteriza pela baixa diversificação de produtos, que 

correspondem ao reduzido poder econômico do mercado consumidor interno para a qual se 

volta. Assim, o crescimento da atividade industrial é incremental, não gerando modificações 

estruturais que possibilitem uma dinâmica própria de acumulação cujo centro é o capital 

industrial. O fenômeno da industrialização só ocorrerá quando o núcleo dinâmico da 

acumulação se volta para dentro da nação, com a indústria criando sua própria demanda, 

processo que se denominou de “substituição de importações”, como tratado no primeiro 

capítulo dessa dissertação. Esse fenômeno só se deu a partir de 1930 no Brasil e teve seu locus 

preferencial em São Paulo, pelo pioneirismo na resolução de seus fatores limitantes em termos 

de infraestrutura e pela liderança em termos de produtividade relacionados ao café. Um 

elemento passou a reforçar o outro, numa “causação circular acumulativa”. 

A “Era Vargas” implicou, desde logo, na implementação sistemática de “políticas 

econômicas cujos objetivos eram o reforço da acumulação industrial e cujos resultados, em grau 
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surpreendente, corresponderam àqueles objetivos” (OLIVEIRA, 2008, p. 207). A vitória na 

esfera política de forças econômicas ascendentes do capital industrial significou a diluição dos 

“arquipélagos” regionais precedentes, o que levou a conflitos diretos com as antigas oligarquias 

regionais. O que se coloca agora são os interesses de uma burguesia industrial que realiza seu 

valor internamente e na plenitude do modo capitalista de produção de mercadorias – 

fundamentalmente convertendo o trabalho numa delas –, contra uma burguesia agrária que se 

reproduz na realização externa do valor e se pauta grandemente em relações de exploração do 

trabalho arcaicas, não-capitalistas – com o uso das práticas do cambão, do pagamento em 

espécie, da parceria e do colonato – estes dois últimos típicos das antigas ocupações da “região 

cafeeira”, em especial no Vale do Paraíba, mas também no Oeste Paulista. 

Em termos práticos, a reconfiguração da estrutura de poder e de acumulação capitalista 

a partir de 1930 pôs fim às tarifas interestaduais, que preservavam o poder das elites econômicas 

locais ao impedir a concorrência com outras “regiões”, instituindo em seu lugar um imposto 

nacional sobre o consumo; desvalorizou o câmbio, a fim de viabilizar as importações industriais 

que permitiam a incorporação do progresso técnico e os decorrentes ganhos de produtividade; 

e conectou pela via rodoviária o país, integrando regionalmente os mercados. A autonomia 

alfandegária por parte das unidades da federação sobre o mercado externo também foi absorvida 

pela União, que elevou significativamente os preços relativos das importações a fim de 

favorecer o processo de substituição de importações, centralizando política e economicamente 

o país (idem, ibidem). 

Claro está que a viabilização desse projeto industrial só foi possível pela captura do 

Estado aos interesses da burguesia industrial, não sendo a industrialização um mero resultado 

circunstancial que buscava responder à crise mundial de 1929 via “substituição de 

importações”. É certo que esta crise e os efeitos destrutivos que se abateram na economia 

cafeeira foram elementos que reforçaram o poder persuasório dessa burguesia em ascensão na 

afirmação de seus interesses, não sendo as “forças espontâneas” e “providenciais” do mercado 

os responsáveis pela introdução da mudança estrutural da economia do país. O estrangulamento 

da demanda externa e das linhas de crédito internacionais que viabilizavam a economia cafeeira 

impingiu modificações que apelavam à própria sobrevivência da burguesia nacional. 

O êxito enquanto classe dessa burguesia industrial localizada no Centro-Sul se traduziu 

num rearranjo hierárquico das próprias forças sociais dominantes, com a subordinação das elites 

agrárias à elite industrial, fundamentalmente paulista, simultaneamente ao esfacelamento dos 
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setores industriais localizados fora da região primaz. Isso significou uma convivência de certa 

forma pactuada, mas não isenta de conflitos e contradições, entre elites que realizavam seu 

capital de maneiras distintas. 

A manutenção de uma taxa cambial suficientemente baixa para permitir as importações 

de capital constante do centro capitalista desenvolvido pressionou a lucratividade do setor 

primário-exportador, mas não a ponto de sufocá-lo em absoluto, já que as próprias divisas para 

as importações que guarneciam a indústria dependiam do setor agroexportador. A solução 

encontrada pelos cafeicultores foi a expansão da fronteira agrícola, a fim de reduzir a 

participação da renda da terra no produto social. Isso implicou uma dualidade nas relações de 

produção do campo cafeicultor: reproduziu-se no Paraná e no Mato Grosso os modos de 

produção baseados no “colonato”, tal qual permaneceu em parte nas antigas regiões produtoras; 

em outras frentes, sobretudo no interior do próprio Estado de São Paulo, as relações de produção 

assumiram a “forma da indústria”, com a proletarização do trabalhador rural – e diga-se, sem o 

respaldo da forma legal das relações de trabalho impostas pelo Estado Varguista, que 

circunscreveu a “Consolidação das Leis Trabalhistas” ao meio urbano-industrial (PRADO JR., 

2014). O trabalhador volante, “boia-fria”, é um ator que passa a figurar nesse cenário de 

espoliação da força de trabalho sob as novas formas de dominação (OLIVEIRA, 2008). 

Essa expansão das zonas de produção cafeeira permitiu compensar a queda da 

lucratividade imposta pelo “confisco cambial”, ao elevar extensiva e produtivamente a 

produção do café, sendo que os novos cafezais se mostravam mais produtivos, tanto pela 

produtividade da terra em si – trata-se de uma cultura agressiva ao solo, onde os cafezais tendem 

naturalmente a reduzir sua produtividade em função do tempo – quanto pela introdução do 

proletariado rural, que elevou novamente os níveis de produtividade do setor, ao mesmo tempo 

em que monetizava, mesmo que a baixos níveis, a economia regional. 

Quanto às “regiões” do Nordeste, no sentido de “região” designado por Oliveira 

(ibidem), o triunfo da “região industrial” resultou numa forma de integração nacional que impôs 

seu modo de reprodução do valor, o que acabou por desarticular a economia nordestina tanto 

em seus domínios “açucareiro-têxtil” quanto “algodoeiro-pecuário”. Estas, incapazes de 

concorrer em termos de produtividade e diversidade de produtos industriais de bens-salário, e 

também nos bens agroindustriais, tiveram sua experiência industrializante frustrada pelo maior 

dinamismo da região Centro-Sul. Enquanto as regiões de ocupação rarefeita e sem experiência 

industrial, como o Centro-Oeste, se beneficiavam com a expansão da economia paulista, 
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criando novas dinâmicas regionais, as regiões onde essas dinâmicas já ocorriam acabaram por 

ser destruídas, como no caso nordestino, mas também no Rio Grande do Sul. As regiões que 

exerciam certa complementariedade produtiva e eram relativamente próximas, como Minas 

Gerais, Paraná e Santa Catarina, fortes na produção agropecuária, mineral, de alimentos e 

matérias-primas, puderam experimentar certa integração benéfica com o principal centro 

industrial do país, não regredindo economicamente (DINIZ, 1993). 

Esta é uma aplicação da teoria da “polarização”, segundo Hirschman, ou dos “efeitos 

regressivos”, segundo Myrdal, em que uma região progressista impõe sobre retrocesso a outras, 

desarticulando-as ao integrá-las à sua dinâmica. 

Em relação à indústria açucareira, esta se viu protegida pelo Instituto do Açúcar e do 

Álcool (IAA), criado no início da década de 1930 e que tinha por objetivo fundamental 

“estabelecer uma divisão regional do trabalho da atividade açucareira em todo o país, 

emergindo já com muita força a produção de açúcar nos estados de São Paulo e do Rio de 

Janeiro” (idem, ibidem, p. 192). Sob a direção de membros da burguesia açucareira do 

Nordeste, particularmente de pernambucanos, o IAA fixou quotas de produção regional, 

disciplinando as relações entre fornecedores de cana-de-açúcar e usinas, garantindo 

financiamento aos produtores e preços mínimos de mercado. Tinha-se como objetivo preservar 

os produtores menos eficientes do Nordeste, o que fazia com que os mais eficientes, 

concentrados no Centro-Sul, obtivessem larga vantagem em termos de diferenciais de lucros. 

Os preços mínimos que preservavam os produtores com maiores custos de produção se 

traduziam em lucros extras14 para sua contraparte mais eficiente, lotada no Centro-Sul, e a 

manutenção desse diferencial entre taxas de lucro se dava dentro da impossibilidade das regiões 

competirem entre si via preços, o que terminaria por destruir a produção açucareira em sua 

região originária e mais frágil, como ocorreria com seus setores industriais15. 

Esse modelo de reserva de mercado, ao permitir o retrocesso e a preservação de relações 

arcaicas de produção no Nordeste, que nunca deixaram de estar presentes e recrudesceram como 

resposta à compressão dos lucros derivado do “confisco cambial”, representou a 

desmonetização parcial de sua economia e a queda nos níveis de produtividade. Associado a 

isso, a manutenção da composição orgânica do capital, ao não renovar sua parte constante como 

                                                           
14 O conceito, de maneira esmiuçada, se encontra na seção II do Livro III de O Capital (MARX, 2017). 
15 A destruição da produção açucareira na região Nordeste seria ainda mais incisiva do que em relação aos bens 

industriais sem o IAA, dado que, diferentemente destes últimos, os bens primários são, a rigor, indiferenciados. 
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condição de diminuir os diferenciais de produtividade em relação ao Centro-Sul, acabou por 

deprimir ainda mais a economia local, distanciando-a irremediavelmente da região produtora 

mais dinâmica, justamente aquela que adotou o “modelo industrial” nas suas relações de 

produção no campo. 

Em linhas gerais, a reconfiguração da divisão regional do trabalho no Brasil comandada 

pelo Centro-Sul desorganizou a economia nordestina ao promover a integração nacional dos 

mercados, introduzindo como condição de sobrevivência às elites regionais o seu modo de 

reprodução do valor. A decadência das elites algodoeiro-pecuária e açucareira-têxtil nordestinas 

se deu em consequência do êxito da “região industrial”, objetivamente São Paulo. O Nordeste 

passou a cumprir o papel de grande reserva do exército industrial de reserva, que ao ter sua 

população migrante no sentido Centro-Sul, potencializada com as grandes secas no final dos 

anos 1950, contribuía para manter baixos os salários, num modelo de oferta ilimitada de mão-

de-obra. A reprodução do modelo centro-periferia no contexto nacional, onde o Nordeste 

brasileiro atuava como “exportador” de matérias primas e “importador” de manufaturados do 

Centro-Sul, está no âmago dos diagnósticos que levariam à criação da Sudene em 1959. 

 

2.2 A “desconcentração virtuosa” dos anos 1970 

 Induzido pela atuação coordenada do Estado no planejamento econômico e no 

investimento público, a formação bruta de capital fixo da segunda metade dos anos 1960 até o 

início dos anos 1980 teve expressiva elevação, consolidando o parque industrial brasileiro e 

promovendo a integração do mercado nacional ao articular cadeias produtivas integradas inter-

regionalmente, com infraestruturas econômicas e políticas de proteção e estímulo industrial. 

Este período foi descrito por Wilson Cano (2007) como o de desconcentração “virtuosa” ou 

“positiva”, visto que o espraiamento da atividade industrial resultou de um processo de 

adensamento das estruturas produtivas do país, com maior crescimento dos setores produtores 

de bens de capital e bens intermediários. Esse movimento conduziu à redução relativa das 

dissimetrias econômicas regionais, embora São Paulo ainda permanecesse como o núcleo da 

indústria nacional, com seu interior, sobretudo suas cidades médias, tendo se beneficiado desse 

processo. 

Com a maturação, nos anos 1970, dos grandes investimentos empreendidos na década 

anterior, a desconcentração produtiva apresentou maior nitidez, sendo resultado corolário dos 

objetivos do projeto nacional-desenvolvimentista comandado pelos militares. Na década de 
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1970, a taxa de crescimento do país foi de 10,2%, enquanto São Paulo cresceu 8,1% (CANO, 

2007), com a maioria dos Estados apresentando taxas mais elevadas do que este, à exceção do 

Rio de Janeiro e Pernambuco (DINIZ, 1999). Quanto à indústria, São Paulo detinha 58% da 

produção nacional do setor nesta década, participação que na década seguinte caiu para 53%. 

Embora tenha crescido a altas taxas em termos absolutos, essa perda relativa do estado está 

associada à queda na participação da Região Metropolitana de São Paulo, que respondia por 

44% do produto industrial nacional em 1970, caindo para 33% em 1980 (DINIZ, 1993). 

Cabe notar que houve um movimento de ocupação da indústria no próprio interior do 

Estado de São Paulo durante os anos de 1970, derivado das políticas de descentralização tanto 

do governo estadual quanto federal, ao viabilizarem um importante conjunto de obras em 

infraestrutura, com destaque à rodoviária, e de pesquisa, com a capilarização de universidades 

e centros de pesquisa no interior do Estado (Diniz, 2002). Esses fatores são fortes indutores de 

aglomerações industriais, especialmente em setores mais intensivos em pesquisa e tecnologia. 

Merecem destaque os municípios de Campinas, Sorocaba e São José dos Campos, que reúnem 

universidades, institutos e centros de pesquisas importantes a nível nacional, indústrias 

tecnologicamente sofisticadas e boa integração rodoviária. Como resultado, se em 1970 a 

RMSP respondia por 75% da produção industrial do Estado, essa participação caiu para 63% 

em 1980. Ao mesmo tempo em que a RMSP perdia posição relativa frente ao próprio Estado e 

outras regiões do país, os municípios paulistas, excluídas a RMSP, ampliaram “sua participação 

no produto industrial do Estado de 25% para 40% entre 1970 e 1990, ou seja, de 14% para 20% 

da produção nacional” (DINIZ, 1993, p. 50). 

Esse movimento de “reversão à polarização” a partir da área metropolitana de São Paulo 

(DINIZ, 1993) responde em boa medida às manifestações de deseconomias de aglomeração ali 

manifestadas a partir de sua megalopolização, ocorrida a partir da década de 1950. As 

deseconomias de aglomeração resultam do esgarçamento das condições de atratividade da 

atividade industrial em uma região, se traduzindo em pressões generalizadas sobre os custos de 

produção. Isso ocorre principalmente pela elevação da renda da terra, encarecendo os aluguéis; 

custos ambientais e restrições legais à emissão de poluentes e rejeitos, que passam a sofrer 

maior controle pelas autoridades locais; saturação da mobilidade urbana, ocasionando longos e 

improdutivos deslocamentos pendulares decorrentes da suburbanização – combinados aos 

congestionamentos, que pressionam os fretes e geram outros custos associados ao transporte –

; e pressões sindicais e salariais, devido à melhor organização do mercado de trabalho local. 
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Talvez o componente das deseconomias de aglomeração mais dramático, e no caso de 

São Paulo o mais emblemático, seja a tendência ao colapso da mobilidade urbana. Os dados da 

Pesquisa Origem e Destino de 2007, realizada pela Companhia do Metropolitano de São Paulo, 

dão os tons do crescimento geográfico continuado, desordenado e socialmente desigual 

decorrente da megalopolização. 

Mapa 1 – Zonas da Região Metropolitana de São Paulo com maior número de 

viagens por transporte coletivo/dia e tempo de trajeto (2007) 

 
FONTE: Companhia do Metropolitano de São Paulo – Pesquisa Origem Destino 2007. 

Elaboração do autor. 

O mapa esboça uma relação centro-periferia interna à RMSP, vista da perspectiva do 

fator trabalho. A pesquisa dividiu a região em 460 zonas, das quais as 70 primeiras em número 

de viagens em transportes coletivos somaram 5,5 milhões de trajetos diários em 2007, o que 

equivale a 37% do total de viagens desse tipo na região metropolitana – que considera trens, 

metrôs, ônibus e micro-ônibus. Nessas 70 zonas, viviam cerca de 7,8 milhões de pessoas, sendo 

que 3 milhões delas tinham ao menos uma ocupação – o equivalente a 40% e 33% do total de 

habitantes e trabalhadores da RMSP, segundo dados dessa pesquisa. Os trabalhadores da zona 

de Santa Rita, região próxima ao bairro paulistano do Marsilac, no extremo sul da capital, 

levaram em média três horas e trinta minutos para chegar ao seu destino, o que configura, além 

de um enorme e improdutivo desperdício, um aviltante sacrifício humano, agravado pelas 

condições do transporte público, que tendem a ser piores nas periferias.  



  48 
 

A virada demográfica brasileira, ocorrida em 1970, quando o Brasil passou a ter a 

maioria de sua população residente em áreas urbanas, não retrocede: o movimento campo-

cidade só ocorre em uma direção, amplificando os problemas estruturais das cidades – em 2015, 

84% da população brasileira era urbana e mais da metade vivia nas metrópoles. O ingresso das 

populações deslocadas do campo e das pequenas cidades, fugidas da estagnação e da atrofia 

econômica de suas regiões de origem, dá forças ao movimento de periferização, num cenário 

de pobreza e suburbanização extensiva, ensejando as conurbações já experimentadas na área 

metropolitana de São Paulo (CAMPOLINA e DINIZ, 2007). 

Aqui podemos até mesmo fazer uma digressão pela aplicação da “causação circular 

acumulativa” proposta por Myrdal: a pobreza empurra grandes contingentes populacionais para 

as periferias, carentes em equipamentos e serviços públicos, reservando às regiões centrais da 

cidade de São Paulo uma população de renda média e alta, possibilitada de arcar com o preço 

do metro-quadrado do solo e atendida por serviços e equipamentos públicos mais diversos, 

eficazes e eficientes, que são complementados por uma rede de serviços privados que capturam 

nichos de maior renda. A consciência mal canalizada e difusa das desigualdades entre centro-

periferia e as deficiências no acesso aos direitos sociais básicos fazem gracejar a violência nas 

regiões periféricas, embora não se possa afirmar que a criminalidade seja determinada 

exclusivamente por estes fatores – o que, no limite, incorreria no recorrente discurso de 

criminalização e simultânea instrumentalização da pobreza, bem manejados pelas ONG’s e 

“formadores de opinião” da soberba elite brasileira e seus afins16. 

Ocorre uma inversão perversa da atuação pública no espaço metropolitano: segregados 

pela localização, e não obstante pela cor da pele, a pobreza continua sendo um caso de polícia, 

cenário que se contrasta com os parques, universidades e operações urbanas da região central 

da cidade. Estes fatores confluem para reforçar as aversões bairristas, reiterando as próprias 

condições da pobreza e da desigualdade, numa causação circular negativa. Ademais, os 

trabalhadores da periferia, que se deslocam mais tempo e em piores condições para chegarem 

ao trabalho, são mais expostos ao esgotamento físico e mental e tendem a ser menos produtivos, 

                                                           
16 Aproveitando-se da boa vontade e desinformação de setores da chamada “classe média”, e mesmo de alguns dos 

filhos da elite, muitos dos quais recrutados nas mais prestigiadas universidades brasileiras, há ONG’s que se 

dedicam a dar um “teto” aos miseráveis do país como meio de “ressignificação da existência”, construindo barracos 

em palafita reciclada em áreas de favela (“aglomerados subnormais”, segundo o eufemismo técnico do IBGE). 

Reside aí uma forma ideal de instrumentalização e perpetuação da desgraça social: a pobreza em verniz 

humanizado e ecologicamente “sustentável”, que ainda rende abatimentos no imposto de renda das pessoas físicas 

e jurídicas que lhes fazem doações. O direito à moradia digna, reivindicação lamentavelmente histórica, porque 

nunca atendida, dos aguerridos movimentos urbanos, encontra neles sua antítese. 



  49 
 

além de disporem de menos tempo e vigor para sua especialização técnico-educacional fora do 

período laboral – e vale ressaltar que a maioria dos trabalhadores pobres são forçados a iniciar 

desce muito cedo sua vida profissional, relegando ou secundarizando seus estudos. Como 

maiores níveis educacionais tendem a confluir em melhores ocupações e salários, os 

trabalhadores residentes na periferia ficam em desvantagem em relação aos trabalhadores 

residentes na região central. Trabalhadores com menor nível educacional também estão mais 

sujeitos ao desalento – quando o desempregado desiste de procurar emprego –, reforçando sua 

vulnerabilidade social (Ipea, 2018). Também estão expostos à criminalidade nos seus bairros e, 

não raramente, são alvejados pelo fogo cruzado entre as (in)consequências da omissão do poder 

público, de um lado, e sua expressão repressiva-policial, do outro. Legadas à própria sorte, as 

periferias e suas populações tendem a viver numa circularidade cumulativa negativa, embora 

funcional à acumulação capitalista, que se reforçará continuamente se a firme intervenção do 

Estado não atuar a favor de sua reversão. 

Retornando às questões de polarização e reversão na metrópole de São Paulo, Azzoni 

(1986) apontou para a “desconcentração concentrada” da atividade industrial a partir da RMSP, 

onde as firmas buscavam se dissociar das deseconomias de aglomeração da área metropolitana 

de São Paulo e, ao mesmo tempo, se beneficiarem da proximidade com a mesma, partindo para 

cidades médias num raio de 150km a partir da capital paulista. Assim, a RMSP exerceria o 

papel de centro-radial, com as atividades industriais mais intensivas em tecnologia se 

deslocando pelo seu entorno. O autor não utiliza o conceito de “reversão à polarização” para 

caracterizar este processo, pois a RMSP continuou a exercer poder de polarização em sua 

macrometrópole. Como bem resumida por Abdal (2017), esta macrometrópole constitui: 

um amplo espaço econômico territorialmente integrado e inscrito em uma mesma 

dinâmica econômica. É intensivo em atividades industriais que lidam mais 

diretamente com tecnologia e se beneficia da centralidade exercida pela capital 

paulista (Abdal, 2017, p. 111). 

Diniz (1993) e Cano (2007) deram ênfase ao objetivo declarado da política de Estado 

em promover a desconcentração produtiva visando a integração do território, através de 

investimentos diretos em cadeias industriais consideradas estratégicas pelos militares. Logo, o 

processo de integração regional, associado à consolidação de importantes ramos produtivos 

fundamentalmente ligados a bens de capital e intermediários, era um objetivo caro à Doutrina 

de Segurança Nacional. A atuação pública explícita se fez no tocante aos investimentos em 

infraestrutura e novas unidades de empresas estatais fora do tradicional eixo São Paulo-Rio de 
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Janeiro, além dos incentivos fiscais e creditícios às regiões menos desenvolvidas – como no 

âmbito da Sudene, Sudam, Suframa e Sudeco17. 

Concomitantemente, destaca-se também a manifestação das deseconomias de 

aglomeração na RMSP, fenômeno típico das grandes aglomerações urbanas e que na década de 

1970 se tornaram explícitos, alterando a orientação produtiva da região. As deseconomias, 

somadas aos citados incentivos fiscais nas regiões retardatárias e ao investimento público, 

influenciaram na reorientação estratégica das empresas no plano microeconômico, com 

destaque para as multinacionais, que buscaram vantagens com o deslocamento territorial ao 

minimizar custos de mão-de-obra e tributários, além de competirem por mercados regionais e 

consolidarem seus poderes de oligopólio (OLIVEIRA & REITCHSTUL, 1979), já que a maior 

integração dos mercados possibilitou maior concorrência entre as empresas. 

2.3 A “desconcentração espúria” a partir dos anos 1980 

A deterioração da política econômica do setor público, tanto em relação aos 

investimentos quanto ao planejamento de longo prazo, adveio com a “crise da dívida” nos anos 

1980, a “década perdida”, que combaliu as condições técnicas e financeiras de intervenção do 

Estado, cada vez mais imerso em planos contingenciais para dar cabo à hiperinflação e ao 

rombo nas contas públicas. A estratégia intensificada nos governos militares de financiamento 

interno do crescimento via poupança externa culminou no esgotamento do modelo de 

substituição de importações, colocando a economia brasileira em rota econômica trôpega. As 

consequências da grave crise econômica nacional no quadro monetário, fiscal e social 

resultaram em rebatimentos igualmente graves na dinâmica produtiva regional. 

Grande parte do financiamento tanto do Estado quanto das empresas estatais no período 

do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), entre, 1975-1979, fora obtido via crédito 

externo, dada a alta liquidez internacional propiciada, sobretudo, pelos petrodólares, 

sustentando assim projetos de longo prazo de maturação. Dessa maneira, o descompasso entre 

os compromissos financeiros firmados com o exterior e o tempo de retorno dos projetos onde 

este capital havia sido investido fora resolvido com a tradicional rolagem da dívida. Com juros 

pós-fixados repactuados a cada seis meses no mercado internacional, baseados ou nas taxas 

variáveis do mercado interbancário europeu ou na prime norte-americana, o elevado 

                                                           
17 Respectivamente: Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, Superintendência do Desenvolvimento 

da Amazônia, Superintendência da Zona Franca de Manaus e Superintendência de Desenvolvimento do Centro-

Oeste. Todas têm como principal instrumento o mecanismo de benefícios fiscais e a aplicação, coordenada com 

outros atores, de fundos públicos. 
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endividamento externo colocou o Brasil em alarmante vulnerabilidade quando do choque de 

juros aplicado pelo Federal Reserve norte-americano, ao final dos anos 1970, resultando em 

severas crises no balanço de pagamentos (TAVARES e ASSIS, 1985). A crise do México em 

1982 estrangulou as linhas de crédito internacionais ao Brasil e demais países endividados da 

América Latina, norte da África e Leste Europeu, levando a seguidas renegociações com bancos 

internacionais e com o Fundo Monetário Internacional (FMI). Dada a situação de fragilidade 

econômica do país, esses acordos foram invariavelmente descumpridos. 

Como consequência da “crise da dívida”, a elevação substancial dos custos financeiros 

da mesma representou na década de 1980 uma remessa de juros da ordem de US$ 87 bilhões, 

enquanto o país alcançava insuficientes US$ 97 bilhões em saldos comerciais (CANO, 2007). 

A conjuntura da “década perdida” impôs toda a sorte de constrangimentos, como a transferência 

de 15% do PIB ao exterior apenas entre 1983 e 1985 para o cumprimento de acordos com o 

FMI, além da moratória em 1987. 

Dada a debilidade do país em reagir ao contexto de crise, a formação bruta de capital 

fixo (FBKF) do setor público decaiu, afetando também os investimentos privados e 

sobremaneira o principal parque produtivo do país, São Paulo, que estagnou. A FBKF tanto do 

setor público quanto privado saiu de uma média de 23,3% nos anos 1970 para 17,6 % nos 1980, 

a preços constantes (LACERDA, 2003). A atuação das empresas estatais, que detêm potencial 

poder na geração de fluência  ou efeitos propulsores, dada a escala de seus investimentos, foi 

drasticamente reduzida, tendo seus investimentos, da monta de 5% do PIB no final da década 

de 1970 e início de 1980, minguados a 1,5% ao final da década de 1980 (idem, ibidem). 

Esses fatores contribuíram para a regressão da “desconcentração virtuosa”, promovendo 

assim uma “desconcentração espúria”, como denomina Cano (2007). Com a economia 

brasileira em trajetória errante, os diferenciais negativos do emprego e do produto industrial 

criaram “ilusões estatísticas” sobre a desconcentração, onde regiões que perdiam menos ou se 

estagnavam ganhavam em posição relativa às demais, sem que isso significasse um movimento 

virtuoso de espraiamento produtivo. Inicia-se também nos anos 1980 as disputas deletérias entre 

os entes subnacionais – conhecidas como “guerra fiscal” – trazendo consequências indesejáveis 

na dinâmica regional do país, como a fragilização fiscal de estados e municípios e uma dinâmica 

difusa, não-coordenada e mesmo negativamente agressiva de alocação dos recursos, o que 

obstaculizava as possibilidades de planejamento inter-regional, reforçando as dissimetrias. Em 

verdade, as decisões locacionais passaram a fazer cada vez mais parte das decisões 
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iminentemente internas das firmas, reduzindo a eficácia dos instrumentos públicos de 

orientação locacional. 

Ademais, as mudanças microeconômicas empreendidas pelas grandes empresas com a 

reestruturação produtiva a partir dos anos 1980 também trouxeram impactos significativos, 

contribuindo para a queda do emprego industrial. Integrado ao mundo globalizado, o setor 

incorporou as inovações tecnológicas da terceira revolução industrial, capitaneadas pelos 

oligopólios multinacionais, que passaram a dispensar grandes contingentes de trabalhadores, ao 

mesmo tempo em que parte dos empregos foram realocados no setor de serviços (DINIZ, 2002). 

A ascensão de políticas de corte neoliberal nos anos 1990 agravou o quadro tanto da 

indústria quanto da dinâmica regional da produção. A liberalização econômica exacerbada 

oriunda da abertura comercial e financeira expôs o setor industrial ao mercado externo em 

condições desiguais de competitividade. A exitosa política de estabilização monetária 

implementada com o Plano Real ancorou a moeda nacional ao dólar, valorizando fortemente o 

câmbio, o que atuou em benefício das importações. Como corolário dessas políticas, as 

exportações industriais brasileiras sofreram forte revés, com o setor acumulando crescentes 

déficits comerciais e desarticulando suas cadeias produtivas locais, dada a penetração das 

importações tanto para bens de consumo quanto para bens de capital e intermediários. Criou-

se, assim, lacunas nas conexões regionais da indústria, tornando-as rarefeitas e contribuindo 

para a regressão do processo de desconcentração territorial (CANO, 2007). 

A abertura do país ao fluxo internacional de capitais atuou como linha auxiliar da 

abertura comercial, que exigia livre mobilidade de ativos financeiros, não sendo movimentos 

dissociados, mas sim orquestrados nos marcos do “Consenso de Washington”. Promoveu-se 

também um amplo programa de privatizações, o que atuou no sentido de limitar a capacidade 

de intervenção pública no tocante aos investimentos regionalmente estruturados por parte das 

empresas estatais (idem, ibidem). Outros aspectos foram os preços de venda dos ativos públicos 

e o comprometimento com as remessas de lucros e dividendos em moeda forte aos compradores 

estrangeiros, que, no caso das empresas do setor de serviços, como telefonia e energia elétrica, 

arrecadavam em moeda local. Isso potencializou os desequilíbrios no balanço de pagamentos e 

a deterioração das reservas internacionais, contribuindo para a crise de 1999 (LACERDA, 

2003). 
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Neste contexto de mercados globalizados e reduzida atuação estatal no plano nacional, 

com o adjacente sucateamento político das políticas regionais18, foi legado aos entes 

subnacionais uma corrida pela “integração competitiva” às cadeias globais de valor, onde a 

dotação de recursos e os incentivos fiscais faziam sua sorte. Essa “integração competitiva” deu 

forma à inserção passiva da economia brasileira no mercado global, reforçando a concentração 

espacial da atividade produtiva, desconectando os encadeamentos regionais da indústria e 

tencionando para uma reprimarização da pauta de exportações. Como afirma Tania Bacelar de 

Araújo (1999, pg.145), “Entregue apenas às próprias decisões do mercado, a dinâmica regional 

tende a exacerbar seu caráter seletivo, ampliando fraturas herdadas. Tende a desintegrar o país.” 

2.4 O poder de comando da indústria sediada na Região Metropolitana de São Paulo no 

processo de desconcentração regional: um exercício com base no emprego formal para o 

período 1995-2015. 

A continuidade e intensidade da desconcentração industrial impulsionada a partir da 

RMSP, seja ela espúria ou virtuosa, é de complexa mensuração, controversa e sujeita a 

insuficiências e incorreções estatísticas, embora a centralidade da região neste processo 

constitua um amplo consenso entre os estudiosos da questão regional (SABOIA, 2000 ;CANO, 

2007; DINIZ, 1993; DINIZ, CROCCO, 1996).  

Uma base de dados recorrente para o estudo da desconcentração industrial tem sido a 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), a cargo do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE)19, que contém dados do emprego formal a um nível bastante desagregado. Através da 

mesma, é possível observar a relação de empregos entre as matrizes industriais sediadas na 

RMSP e suas filiais, constatando-se que houve persistente crescimento no número de 

trabalhadores nestas últimas, bem como relevante aumento no número de filiais da indústria 

fora do Estado de São Paulo (ESP). Esses resultados indicam contínuo fluxo na 

desconcentração/expansão geográfica da produção a partir da RMSP, que atua como força 

centrípeta da atividade industrial e agente de reversão da sua própria polarização. Contudo, a 

capacidade de comandar o trabalho em outras regiões a partir de suas matrizes – em geral seus 

núcleos administrativos – parece dizer mais sobre o ambiente de negócios que se forjou na 

capital paulista do que apenas a agudização das deseconomias ali manifestadas. A 

                                                           
18 Sudam e Sudene foram fechadas no segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, em 2001; a Sudeco já 

havia sido extinta por Fernando Collor em 1990. 
19 Entre alguns dos trabalhos analisados para essa dissertação e que se usam da RAIS, estão Diniz e Crocco 

(1996), Saboia (2000; 2001; 2012), Saboia et al (2014), Suzigan et al (2003) e Suzigan (2006), Andrade e Serra 

(2000). 
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disponibilidade de um mercado de trabalho com elevado nível de formação e uma rede de 

serviços complexa e diversificada, contanto com avançada infraestrutura e transportes e 

telecomunicações – quando comparadas aos parâmetros nacionais – caracteriza São Paulo como 

cidade de negócios e sede de importantes empresas nacionais e multinacionais. 

A região adquiriu com pioneirismo níveis de acumulação de capital – industrial, mas 

também bancário e comercial – suficientes para empreender a expansão de seus negócios de 

acordo com as vantagens locacionais20. É importante assinalar que o padrão de desconcentração 

industrial brasileiro ocorre por decisões de localização de novas plantas, e não pela 

relocalização de plantas já existentes (DINIZ, 1993). Esta é uma ressalva importante para 

reforçar a validade do exercício aqui proposto. 

Ao identificar por meio da RAIS as indústrias com sede na RMSP e suas filiais em todo 

o território nacional, é possível apontar para as tendências e potencialidades locacionais que 

estão se forjando pelo território, bem como identificar a dinâmica da desconcentração produtiva 

da indústria na RMSP, mesmo se tratando de industrias muito heterogêneas em termos de setor 

e escala. 

Se em 1995 a relação entre trabalhadores da indústria lotados nas matrizes e filiais era 

de, respectivamente 1 para 1,5, esta passou de 1 para 2,5 em 2015 – isto é, para cada trabalhador 

da matriz havia 2,5 trabalhadores nas filiais. Ainda em 2015, o emprego apenas nas filiais fora 

do Estado de São Paulo equivalia a 23,2% de todo o emprego industrial na RMSP , o que mostra 

a importante dimensão do papel de comando região, já que se trata da mais relevante 

aglomeração industrial do país em termos de trabalhadores e unidades industriais. 

Em 1995, as filiais fora do Estado de São Paulo tinham um volume de empregos 

equivalente a 35% ao das matrizes, relação que se inverte em 2006, com as taxas de crescimento 

maiores nas filiais ano a ano, fazendo com que estas ultrapassassem em 6% o número de 

trabalhadores em relação a suas matrizes em 2015. 

Isso indica que os fatores clássicos tratados na literatura e relacionados às deseconomias 

de aglomeração tem peso nas decisões estratégicas das empresas, que orientam a produção para 

fora da RMSP e em maior medida para fora do próprio estado, o que sugere alguma relação 

com o diferencial regional de custos e com as disputas fiscais travadas por estados e municípios 

na "guerra fiscal". Também não se pode desconsiderar a estratégia de hegemonização dos 

                                                           
20 A expansão de seu capital agroindustrial, preferencialmente localizado no “Centro-Sul”, remonta ao período 

do café e já foi brevemente tratada neste capítulo, para os fins que aqui se propõem. 
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mercados locais por parte de firmas mais competitivas de São Paulo, que acabam desidratando 

empresas menores de atuação local, fundamentalmente ligados à produção de bens de consumo 

não duráveis. Isto é, os fatores clássicos das teorias locacionais, que relacionavam mercado 

consumidor, fonte de matérias-primas, nível de salários e custos de transporte são factíveis 

quando se trata de indústrias de baixa intensidade tecnológica, baseadas em recursos naturais e 

intensivas em trabalho, voltadas à atender fundamentalmente os bens-salários – alimentação, 

têxtil e vestuário são os casos exemplares. 

Quanto aos bens duráveis e mais intensivos em tecnologia, o setor automotivo tem 

relevante papel desconcentrador no território, criando extensões no encadeamento produtivo 

que são importantes difusores do emprego. Considerando-se tanto a montagem quanto o fabrico 

de peças e equipamentos voltados a este setor, existiam nas filiais fora da RMSP cerca de 25 

mil empregos formais em 2015, o que equivale a 11% de toda a mão-de-obra mobilizada nas 

industrias sediadas na RMSP e praticamente o mesmo número de trabalhadores empregados 

nas matrizes e filiais do setor na própria RMSP. Os padrões de produção na indústria automotiva 

seguem rígidos controles quanto à montagem e fornecimento de peças, insumos e matérias-

primas, podendo-se admitir que não haja variações significativas no nível tecnológico 

empregado em cada região do país. Isto é, a composição técnica do capital tende a ser similar 

em cada região onde este setor se implanta. 

Através das tabulações aqui apresentadas, é possível observar como a “desconcentração 

espúria” atuou entre 1995 e 2001, embora o processo de perda relativa do emprego industrial 

na economia como um todo não tenha cessado em nenhum período. Porém, houve resultados 

positivos na desconcentração territorial durante a expansão econômica de 2002 a 2008, com a 

RMSP tendo forte comando neste processo. Os resultados negativos para a indústria, sobretudo 

após 2012, demonstram certa regressão na continuidade da desconcentração, já que a questão 

regional continua dissociada de um projeto nacional de desenvolvimento, com a indústria de 

transformação perdendo densidade, numa contínua hipotrofia de suas cadeias produtivas. 

2.4.1 Questões Metodológicas 

Por meio da base de dados da RAIS para o período de 1995 até 2015, foi possível 

identificar as indústrias com sede na RMSP e suas respectivas filiais em todo território nacional. 

Trata-se de um exercício com consistente elaboração algorítmica em termos de análise e retorno 

de dados de unidades produtivas e do emprego, voltados a produzir estatísticas descritivas, e 

não inferências que correlacionem o nível de emprego, os setores envolvidos e o valor 
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transformado líquido – embora haja dados desagregados por município para o Valor 

Adicionado Bruto (VAB) industrial, este não é o melhor indicador. O Valor de Transformação 

Industrial (VTI), mais adequado para mensurar a produtividade setorial em si para cada região, 

esbarra em problemas de desagregação resultantes de sigilo fiscal das empresas, possuindo, por 

isso, maior agregação. 

Para mensurar a capilaridade espacial das filiais de indústrias sediadas na RMSP, foi 

mapeada a quantidade de unidades produtivas ligadas a elas e seu número de empregados para 

cada ano do período em análise. Para tanto, adotou-se uma divisão espacial de três níveis: 

1) Filiais dentro da Região Metropolitana de São Paulo; 

2) Filiais no Estado de São Paulo e fora da RMSP; 

3) Filiais fora do Estado de São Paulo. 

Utilizando as variáveis de emprego e número de filiais para cada região de controle, foi 

possível aferir a penetração das empresas industriais sediadas na RMSP em cada região, 

gerando uma proxy para compreender a desconcentração regional da indústria a partir da Região 

Metropolitana de São Paulo e seu papel enquanto centro decisório relevante deste processo, 

também, como já dito, identificado as potencialidades regionais do país. Uma limitação 

metodológica é que um mesmo capital estabelecido na RMSP pode abrir uma nova empresa 

com outra razão social e CNPJ, o que não pode ser captado pela RAIS. Contudo, o objetivo é 

mensurar as tendências de seu movimento pelo território, e não propriamente os níveis em si. 

Também não estão contempladas as empresas que encerraram suas atividades na RMSP e 

mudaram sua sede para fora desta. 

O recorte temporal adotado, de 1995 a 2015, abrange um período de dominância das 

políticas neoliberais adotadas nos anos 1990, mas que não foram conduzidas uniformemente e 

esboçaram certas inflexões heterodoxas (BARBOSA & SOUZA, 2010), testadas conforme a 

evolução e permissividade da conjuntura econômica internacional. Mudanças no ambiente 

externo, como o “efeito China”, despontado a partir de 2002, impactaram a atividade doméstica 

e no reordenamento produtivo industrial, com rebatimentos sobre as regiões. Ao mesmo tempo 

em que a demanda por commodities agro-minerais se elevou, acompanhada de uma trajetória 

positiva nos preços, as importações de bens industrializados daquele país deslocaram setores 

da indústria doméstica em seu próprio mercado, com efeitos dúbios que não podem ser 

suficientemente esmiuçados aqui. 
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A despeito das variáveis selecionadas pelo exercício – número de unidades produtivas 

e empregos – não acompanharem a produtividade regional das indústrias ali localizadas21, ou 

sua intensidade tecnológica – poupadora de mão-de-obra por excelência –, considerou-se que 

as tendências à concentração ou desconcentração a nível regional acompanham em alguma 

medida o VTI, embora este seja espacialmente mais concentrado. Essa afirmativa está baseada 

no trabalho de João Saboia (2013), que analisou as aglomerações industriais a nível 

mesorregional. 

Outra precaução importante é atentar para as limitações e possíveis desvios que a RAIS 

possui. Embora ela seja utilizada em diversos trabalhos que investigam a dinâmica regional e 

as tendências de desconcentração produtiva pelo território, trata-se de uma base 

autodeclaratória, emitida pelas empresas ao Ministério do Trabalho e Emprego, sendo passível 

de incorreções. Os possíveis problemas mais importantes estão relacionados a: 

i) Informação do estoque de trabalho na data de referência, 31 de dezembro de 

cada ano, que pode erroneamente ser todo declarado numa única unidade – 

geralmente a matriz –, omitindo dados das filiais; além disso, setores que 

apresentam sazonalidade na produção podem ser subestimados ou 

superestimados, a depender se o período de sazonalidade perpassa a data de 

referência.  

 

ii) Preenchimento inadequado da Classificação Nacional de Atividade Econômica 

(CNAE), por erro ou pela empresa ser multi-produto ou integrada verticalmente, 

tendo uma ou mais plantas com diferentes atividades, mas enquadrando toda sua 

estrutura numa única classificação (a principal ou primeira atividade, em geral). 

 

iii) O fato de a RAIS só trazer dados do mercado de trabalho formal, podendo 

obscurecer dinâmicas em regiões não tradicionais da indústria, de menor base 

econômica e mais propensas à informalidade. 

Com relação à esta última ressalva, vale destacar que o setor da indústria de 

transformação é o que apresenta os mais elevados índices de formalidade da mão-de-obra, dadas 

as características históricas que viabilizaram sua conformação no Brasil a partir de 1930. Por 

                                                           
21 Sobre a problematização dos indicadores tradicionais de produtividade no Brasil, ver TORRES e CAVALIERI, 

2015. 
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outro lado, é possível admitir que regiões com insipiente experiência industrial, ou que passam 

por um recente processo de atividade industrial em seu território, apresentem maior índice de 

informalidade. Estimativas da Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp, 2017) apontam 

que em 2015, 88% da mão-de-obra empregada na indústria de transformação no país era formal. 

Tabela 1 – Taxa de formalidade por setores da 

economia brasileira em 2015 

 

Fonte: PNAD Contínua/IBGE (2015), apud. FIESP (2017) 

* Calculada pela divisão do número de empregos formais  

(empregados dos setores privado e público e trabalhadores  

domésticos com carteira assinada) dividido pelo total de empregados  

dos setores privado e público e trabalhadores domésticos com ou sem  

carteira assinada. 

Contudo, e apesar das ressalvas, a RAIS é a base disponível com maior nível de 

desagregação do ponto de vista regional e setorial, trazendo metadados importantes sobre o 

emprego formal, a atividade econômica e a localização das firmas. Ela agrega, inclusive, 

informações de empresas inativas, sem saldo de empregados ou com apenas 1 trabalhador, o 

que os dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA) e Pesquisa Industrial Mensal (PIM) do IBGE 

restringem. Neste exercício, considerou-se empresas com um ou mais empregados ativos na 

data de referência, sendo excluídas as indústrias de transformação inativas e sem saldo de 

empregados, e também as que continham um CEI vinculado22 . 

Por fim, analisar séries temporais longas por números médios pode induzir a erros e 

omissões, levando a conclusões arbitrárias ao não oferecer uma análise das dinâmicas 

envolvidas no percurso histórico. Portanto, três recortes temporais foram feitos para o período 

em questão. O primeiro vai de 1995 até 2001, no contexto da implementação do Plano Real e 

da intensificação da crise do setor industrial. O segundo recorte vai de 2002 a 2008, marcado 

pela recuperação da atividade econômica e das taxas de crescimento do emprego industrial, 

                                                           
22 O Cadastro Específico do INSS (CEI) designa produtores equiparados à pessoa física isentos de registro no 

CNPJ, atuantes na construção civil, na produção e/ou comercialização de produtos rurais, e ainda titulares de 

estabelecimentos cartoriais. Casos onde a CNAE designava estabelecimentos da indústria de transformação, mas 

que continham um número CEI veiculado, foram desconsiderados, sento tratados como erros de preenchimento. 
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estas últimas positivas em todo o subperíodo e chegaram a atingir 10,6% para o Brasil e 9,9% 

para o Estado de São Paulo em 2004. O terceiro e último recorte compreende o período de 2009 

a 2015, abrangendo o ponto crítico da crise econômica mundial iniciada em 2008 e sentido mais 

profundamente em 2009 no Brasil, além das convulsões na economia europeia. Apesar da 

excepcional recuperação da economia brasileira em 2010, o país não demonstrou ímpeto 

suficiente para sustentar seu crescimento, apresentando fadiga no emprego industrial já em 

2012. 

2.4.2 A arrancada neoliberal: 1995-2001 

Observando o Gráfico 1, é possível notar a trajetória descendente da taxa de emprego 

industrial formal no Brasil e na RMSP entre os anos 1995 e 1998, quando os efeitos da âncora 

cambial e da intensa abertura comercial – o primeiro instituído e o segundo aprofundado pelo 

Plano Real – trazem dramáticos resultados para o setor. 

Gráfico 1 – Variação percentual do emprego formal na indústria de transformação no 

Brasil e na Região Metropolitana de São Paulo entre 1995 e 2001 (1995=100) 

 
Fonte: RAIS-MTE. Vários anos. Elaboração do autor. 

Entre 1995 e 2001, havia na média 2.078 indústrias estabelecidas na RMSP com alguma 

filial, o que representava 6,6% do total de industrias matrizes na região, percentual que oscilou 

muito pouco entre 1995 e 2015. A média de empregos nessas matrizes foi de 221.317 no 

subperíodo, mas a diferença entre o estoque de empregos em 1995 e 2001 foi de -84.526, 

demonstrando a drástica queda sofrida pelo setor na RMSP. 

Entre 1995 e 1998, onde se observou o momento mais intenso da retração do emprego 

industrial, tanto as filiais quanto as matrizes tiveram quedas persistentes no nível de ocupação, 

embora as quedas mais acentuadas tenham recaído sobre as matrizes. Dessa maneira, os 

“ganhos” relativos que as filiais tiveram sobre suas matrizes se configura uma “ilusão 
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estatística” para o processo de desconcentração produtiva a nível de empresas, uma vez que 

todos perderam em termos absolutos. Essa manifestação de “desconcentração espúria” é um 

dos exemplos alertados por Cano (2007). 

Na Tabela 2, é possível observar a evolução da participação do emprego entre as 

matrizes da RMSP e suas filiais, de acordo com os recortes regionais estabelecidos. 

Tabela 2 – Proporção de filiais e empregos em relação à matriz sediada na RMSP e participação 

regional do emprego nas filiais. 

 
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

¹ Relação entre industrias sediadas na RMSP com uma ou mais filiais sobre o total de indústrias  

  sediadas na RMSP. 

² Relação entre o total de empregos nas filiais sobre o total de empregos nas matrizes. 

³ Exclusive a Região Metropolitana de São Paulo 

 

Há uma queda geral do emprego tanto nas matrizes quanto nas filiais, porém, as filiais 

fora do Estado de São Paulo se mostraram mais resilientes à recessão, perdendo menos do que 

as filiais da região metropolitana e do Estado de São Paulo. Estas também antecipam sua 

recuperação: em 1999, a variação do emprego nas filiais fora do Estado sofre uma inflexão e 

cresce 11%, enquanto as filiais da RMSP perdem -9,2% e o Estado -3,2%. A Tabela 3 apresenta 

a evolução da taxa de emprego nas matrizes e em suas filiais. 

Tabela 3 – Variação do emprego formal nas matrizes e filiais  

da indústria (1995=100) 

 
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 
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Neste período, o Brasil perdeu mais de 412 mil empregos formais na indústria, uma taxa 

média de -3,0%, tendo a RMSP respondido por mais da metade desta perda, fechando 256.500 

postos de trabalho. Tratando-se do principal parque industrial do país, a RMSP foi a mais 

gravemente atingida pela combinação de câmbio valorizado, abertura comercial abrupta e 

política monetária contracionista, além da reestruturação produtiva intensificada nos anos 1990, 

com impactos negativos sobre o emprego industrial (FILGUEIRAS, 2000; CANO, 2007). 

Em janeiro de 1999, o governo recém reeleito abandona o regime de bandas cambiais 

frente à deterioração de todas as variáveis macroeconômicas – à exceção da inflação – e de 

ataques especulativos ao Real, que cavaram rombos recordes na conta de transações correntes, 

exaurindo rapidamente as reservas internacionais e levando o país a uma situação insustentável. 

O afrouxamento cambial e as políticas econômicas que o acompanharam neste ano, 

ainda de grandes instabilidades, parecem ter exercido algum impacto positivo na retomada do 

emprego do setor, que cresceu 2,6% em 1999. Em contrapartida, a RMSP enfrentou mais um 

ano de recessão, com 30 mil postos a menos (-3,5%), mas arrefecendo a intensidade da queda 

em relação a 1998, onde havia perdido 108 mil empregos (-11%). Como resultado, o saldo do 

ESP também não se recuperou, apresentando queda de 1.500 empregos (-0,1%), o que mostra, 

por outro lado, que seu interior compensou em grande parte a queda na RMSP. Foi apenas no 

ano 2000, com a recuperação mais clara da atividade econômica como um todo, que a RMSP 

retomou um saldo positivo, com 30 mil novos postos, um crescimento 3,5%, ante 5,9% no ESP 

e 6,6% da taxa nacional.  

Essa breve recuperação não teve fôlego para chegar até 2001, com a economia ainda 

envolta em instabilidades internas e externas. Vale destacar, no contexto interno, a crise 

energética ocorrida em 2001 e que afetou frontalmente o setor produtivo; no externo, o estouro 

da “bolha da internet” ao final de 2000, as instabilidades regionais na América Latina e a 

tendência à estagnação na União Europeia, tumultuando o ambiente econômico. 

Desta feita, tanto a RMSP como o ESP tiveram resultados negativos para o emprego 

industrial, com o primeiro caindo -2,2% e o segundo -0,2%. A taxa para o Brasil manteve-se 

positiva em 1,6%. 
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Tabela 4 – Variação do emprego formal na indústria de transformação 

da Região Metropolitana de São Paulo, do Estado de São Paulo 

e do Brasil (1995=100) 

 

      Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

Quanto às regiões onde predominou o emprego orientado pelas matrizes na RMSP, há 

uma ampla hegemonia das regiões Sul e Sudeste, que concentraram 38,9% e 39,1% do total da 

mão-de-obra das filiais dessas matrizes no subperíodo. Ou seja, o movimento do emprego 

industrial nas filiais das indústrias de São Paulo corrobora com a tese do “polígono industrial” 

proposto por Diniz (1993), se orientando pelas vantagens locacionais que caracterizam esse 

campo aglomerativo. A Tabela 5 mostra as cinco Unidades da Federação que mantiveram maior 

número de ocupações nas filiais de indústrias da RMSP para o período 1995-2001, todas elas 

pertencentes às regiões Sul e Sudeste. Estes 5 estados concentraram 77,5% e 66,5% do total de 

empregos e filiais fora do Estado de São Paulo. 

Tabela 5 – Os 5 Estados com maior número de empregos em  

filiais das indústrias sediadas na RMSP (exclusive o Estado de SP) 

 
        Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

2.4.2 A retomada do emprego industrial: 2002-2008 

A partir de 2002, observa-se uma recuperação consistente do emprego no setor, 

acompanhando o crescimento econômico do país. Enquanto no período anterior, 1995-2001, o 

emprego industrial na RMSP caiu a taxas maiores do que a nacional, esta cresceu a taxas 

menores neste período de retomada, apontando para o fato de que a RMSP é mais sensível às 

crises e tem menor elasticidade no emprego quando da expansão da atividade industrial. Com 
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exceção do ano de 2005, onde ultrapassou as taxas do ESP e do Brasil, e de 2008, quando 

cresceu à taxa nacional, esse movimento pode ser observado na Tabela 4. 

Tabela 6 – Variação do emprego formal na 

Indústria de Transformação – 

RMSP, Estado de São Paulo e Brasil 

(1995=100) 

 

  Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

Embora as políticas de corte ortodoxo tenham tido continuidade na gestão econômica 

do primeiro mandato presidencial de Lula, com câmbio apreciado e taxas de juros muito 

elevadas, o aumento na demanda e nos preços das commodities provocados pelo setor externo, 

sobretudo pelo maior protagonismo da economia chinesa, possibilitaram o crescimento de 

setores industriais com elevada vantagem competitiva brasileira, predominantemente nos de 

baixo valor agregado, intensivos em mão-de-obra e/ou recursos naturais. A ampliação da renda 

nacional também teve importância nesse contexto, observando sua melhor distribuição, 

sobretudo pelo aumento real continuado no salário mínimo e políticas redistributivas diretas.  

A retomada das políticas setoriais da indústria – no que pese sua eficiência na relação 

custo/benefício – e o maior protagonismo do BNDES no financiamento de projetos do setor, 

associados à virtuosidade da citada melhoria na distribuição de renda e na formalização do 

trabalho – agora melhor captado pela RAIS – explicam em boa parte a melhoria nas taxas do 

emprego industrial. 

Uma mudança importante foi a reorientação que as indústrias matrizes da RMSP 

tiveram quanto à expansão da sua produção, passando a empregar expressivamente mais fora 

do ESP a partir de 2001, dando sequência ao movimento já observado no subperíodo anterior, 

de 1995-2001. Isso também explica a redução relativa e absoluta que os empregos nas matrizes 

tiveram em relação às filiais dessas empresas, inclusive pela ampliação no número de 

funcionários com funções administrativas em sedes locais – apresentadas na Tabela 5 –, 

revelando a importância da atividade econômica fora do ESP e a nova organização técnico-

gerencial advinda da reestruturação produtiva. 
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O Gráfico 3 mostra essa inflexão em direção aos outros estados do país, com as filiais 

da RMSP perdendo significativa participação no emprego ainda no período anterior – 1995-

2001 – e passando a crescer praticamente junto com o Estado a partir de 2003, ambas a taxas 

menores do que as filiais de fora do estado. 

Gráfico 2 – Empregos formais nas filiais das indústrias de transformação com sede na 

Região Metropolitana de São Paulo 

 
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

Dois fatores são relevantes para compreender esse processo. O primeiro deles é que não 

se pode desconsiderar o papel da chamada “guerra fiscal” entre estados e municípios, 

principalmente para a atração de setores com grande potencial de encadeamento produtivo, 

como no caso da indústria automobilística. O segundo e não excludente ao primeiro é a busca 

pela redução de custos, muito impactado pelo componente logístico, para o domínio de 

mercados regionais de “bens-salário”, em geral ocupado por grupos oligopólicos. Estes dois 

elementos se tornam mais nítidos quando se observam os setores que mais empregaram via 

filiais fora do ESP no período. A Tabela 7 traz números médios entre os anos 2002-2008 para 

as 20 classes da CNAE 2.0 que mais empregaram, em ordem decrescente. 
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Tabela 7 – As 20 atividades que mais empregaram na média entre 2002-2008 nas  

filiais fora do Estado de São Paulo das indústrias com sede na RMSP 

Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

As 389 classes da CNAE 2.0 onde atuavam as filiais fora do ESP somaram, na média 

para o período, mais de 226 mil empregos, dos quais mais da metade (54%) estavam 

concentrados nestas 20 atividades. É notória a presença das indústrias de bens-salário, com 

destaque para aquelas relacionadas ao setor de carnes, produto de grande vantagem competitiva 

brasileiro e fortemente orientado à exportação – mas que também ampliou seu mercado 

nacional conforme a elevação da renda neste período. Também se nota a indústria 

automobilística e seus segmentos associados, com um encadeamento produtivo que resulta em 

significativo número de empregos. Outro elemento é o reduzido número de matrizes que 

mantinham atividades com elevado número de empregados e filiais, apontando para o já citado 

perfil oligopólico dessas empresas. 
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As regiões que mais se beneficiaram das atividades ligadas ao abate animal, que liderou 

o emprego nas filiais neste subperíodo, foram a Sul e Centro-Oeste, com o predomínio desta 

última a partir de 2004. O Centro-Oeste respondeu por 47,2% das atividades de abate das filiais 

de indústrias da RMSP fora do ESP no período, enquanto o Sul respondeu por 42%. Essa 

composição pode ser observada pelos números absolutos do emprego na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Empregos ligados à atividade de abate animal (Classes 10.112 e 10.121 da 

CNAE 2.0) nas filiais de indústrias sediadas na RMSP, por macrorregião. 

 

    Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

Enquanto isso, se constata na RMSP a presença do emprego ligado a atividades 

industriais mais elaboradas, como a fabricação de automóveis, de peças e acessórios para 

veículos e medicamentos para uso humano, embora as atividades ligadas a bens de consumo 

não duráveis, do vestuário e da alimentação, tenham presença relevante, tratando-se de 

segmentos intensivos em trabalho e de localização induzida pelo grande mercado consumidor 

local. A Tabela 9 traz os 20 segmentos que mais empregaram na RMSP via filiais, 

correspondendo a 46,8% do total de emprego das unidades filiadas da região.  
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Tabela 9 – Principais atividades das filiais na RMSP de industrias sediadas na própria 

RMSP – 2002-2008 

Fonte: RAIS-MTE. Vários anos. Elaboração do autor. 

Os números sugerem que a presença destas filiais reflete o esgotamento da capacidade 

produtiva das matrizes da região e a expansão da produção, com o fator aglomerativo tendo 

peso na decisão locacional, mesmo com a atuação das já citadas deseconomias para a RMSP. 

A proximidade com o mercado de consumo e melhor infraestrutura para a conexão com 

mercados próximos é uma explicação apontada pela literatura locacional clássica, que parece 

ter adesão ao caso dos bens primários não-duráveis. 

 Em relação ao emprego nas filiais fora do Estado de São Paulo, os cinco Estados que 

mais mantiveram ocupações estão nas regiões Sul e Sudeste e representaram 64% do total de 

empregos e 61,6% no total de firmas. 
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Tabela 10 – Os 5 Estados com maior número de empregos em  

filiais das indústrias sediadas na RMSP (exclusive o Estado de SP) 

 
                     Fonte: RAIS-MTE. Elaboração própria. 

 

2.4.3 Crise Internacional, instabilidades macroeconômicas e aprofundamento da 

desarticulação industrial brasileira – o período 2009-2015. 

Em setembro 2008, o gigante financeiro Lehman Brothers vai à bancarrota na América do 

Norte, o coração do sistema financeiro global, marcando o início de uma crise que já vinha 

sendo diagnosticada pelo pensamento econômico crítico e bastante evidenciada desde a rejeição 

ao Glass-Steagall Act pelos EUA em 1999 (BELLUZZO, 2009). Os impactos da crise mundial 

empurraram o Brasil para uma recessão em 2009, com o PIB caindo a -0,13%. A taxa de 

emprego industrial formal na RMSP caiu para -2,7%, enquanto esta no estado foi para -1,5% e 

0,4% no Brasil. 

O acionamento das políticas econômicas anticíclicas foi possível graças à situação 

favorável das reservas internacionais, obtidas pelo bônus das exportações, mas também pelo 

perfil mais heterodoxo da equipe econômica, reordenada em 2006 (BARBOSA e SOUZA, 

2010) – muito embora a meta da taxa de juros SELIC só tenha começado a cair no final de 

janeiro de 2009. 

Com o alavancamento da política fiscal e monetária, incluindo a manutenção de um 

conjunto de investimentos anteriormente já projetados pelo governo federal, o PIB brasileiro 

cresceu à excepcional taxa de 7,53% em 2010. O emprego industrial formal neste ano cresceu 

8,4% para o Brasil e 6,6% na RMSP, frente a 7,6% no ESP, o que mais do que recuperou a 

queda do ano anterior. 

As taxas não se mantiveram em retomada em 2011. Embora positivas para o Brasil e para 

o Estado de São Paulo, na RMSP ela caiu -0,4%. Essa situação se deteriorou mais em 2012, 

num prenuncio da grave crise que o setor adentraria, precipitando a elevação na taxa de 

desemprego da economia como um todo. Neste ano, a RMSP registrou queda de -2,3% no 

emprego industrial, enquanto o Estado de São Paulo registrou -0,3%, com a variação nacional 

crescendo 0,4%. A Tabela 11 traz as variações para o subperíodo. 
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Tabela 11 – Variação do emprego na Região  

Metropolitana de São Paulo, no Estado de São Paulo  

e no Brasil 

 
           Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

 

Quanto à orientação locacional, o Sul e o Sudeste permaneceram como principal destino 

do comando do trabalho a partir da RMSP. Os cinco estados que mais mantiveram empregos 

nas filiais das indústrias sediadas na RMSP representaram 64,2% do total de empregos fora do 

Estado de São Paulo, enquanto que em número de firmas essa representatividade foi de 57,8%. 

 

Tabela 12 – Os 5 Estados com maior número de empregos em  

filiais das indústrias sediadas na RMSP (exclusive o Estado de SP) 

 
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

 

Quando se observa a variação no emprego por atividade nas filiais fora do ESP, nota-se 

que o emprego ligado ao abate animal sofre importante queda, muito por conta do cenário 

externo desfavorável às exportações. Já o setor automotivo e sua cadeia associada, beneficiados 

por programas de desonerações e gozando de reserva de mercado, conseguem ampliar o número 

de ocupações. A Tabela 13 traz as 20 atividades que mais empregaram via filiais fora do Estado 

de São Paulo, correspondendo a 52% do total de empregos. Em relação ao subperíodo anterior, 

isso mostra maior concentração dos empregos nessas 20 atividades, em geral dominadas por 

grandes empresas. 
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Tabela 13 – Empregos nas filiais fora do Estado de São Paulo entre 2009-2015 

Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

  Na RMSP, percebe-se a grande relevância do setor automotivo, concentrado nos 

municípios do chamado ABC Paulista – Santo André, São Bernardo e São Caetano. Em relação 

ao subperíodo anterior, essas atividades aumentaram o número de empregos, embora a taxa 

para a região tenha caído -1,6% entre 2009 e 2015. Ou seja, assim como para o restante do 

Brasil, houve maior concentração de empregos naqueles setores que tradicionalmente 

apresentam relevância. A Tabela 14 traz os 20 setores que mais empregaram na RMSP, 

correspondendo a 52,7% do emprego no subperíodo. 
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Tabela 14 – Empregos, matrizes e filiais situadas na RMSP entre 2009 e 2015 

 
Fonte: RAIS-MTE. Vários anos. Elaboração do autor. 

3 DIVISÃO REGIONAL DO TRABALHO INDUSTRIAL NO BRASIL: 

EVOLUÇÃO DO POLÍGONO INDUSTRIAL ENTRE 1995 E 2015 

3.1 A tese do “polígono industrial” 

Diniz (1993) apontou para o “desenvolvimento poligonal” da indústria no território 

nacional, cravado geograficamente entre o centro do Estado de Minas Gerais e se estendendo 

até o nordeste do Rio Grande do Sul. Esta região preferencial de localização da indústria 

iniciaria-se na cidade de Belo Horizonte e passaria por Uberlândia, Londrina/Maringá, Porto 

Alegre, Florianópolis, São José dos Campos e se fechando novamente em Belo Horizonte. Para 

o autor, essa concentração espacial se explica pela perda do dinamismo da RMSP, ocasionada 

pelas deseconomias de aglomeração; pelo papel do Estado durante os anos 1970 como indutor 
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dos investimentos, principalmente nos de infraestrutura econômica, somado às políticas de 

incentivos ficais, o que possibilitou maior integração dos mercados e um crescimento orientado 

da atividade econômica em regiões retardatárias; pelo deslocamento da fronteira agromineral 

no sentido de novas regiões com recursos naturais, possibilitando o desenvolvimento das 

mesmas; pela concentração social e espacial da renda, que retém o poder de compra e pesquisa 

em regiões de maior base econômica; e, finalmente, pela maior concorrência empresarial, 

decorrente da integração do mercado via infraestrutura, contribuindo para a desconcentração 

geográfica da produção. Para o autor, a existência de uma região preferencial para a localização 

da indústria não resulta em um processo de desconcentração produtiva, mas tampouco aponta 

para a continuidade da polarização em São Paulo, se tratando de uma “desconcentração inter-

urbana, porém dentro de uma área limitada, correspondendo aproximadamente ao ‘campo 

aglomerativo’ de São Paulo” (DINIZ, 1993, p. 39). 

Mapa 2 – BRASIL: Eixos de desconcentração, principais pólos tecnológicos e o 

novo polígono de aglomeração industrial 

 
Fonte: DINIZ, 1993, p. 37. 
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O núcleo da força centrífuga que explica esse espraiamento restringido da atividade 

industrial está na Região Metropolitana de São Paulo. As condições iniciais de atratividade, 

combinadas nas chamadas economias de escala, de aglomeração e urbanização23, passaram a 

se esgarçar a partir de 1970, manifestando as deseconomias de aglomeração. As ineficiências 

resultantes dessas deseconomias explicam parcialmente o porquê do movimento de 

desconcentração ocorrer, mas não informam os sentidos em que esta ocorre. Para Diniz, o eixo 

Belo Horizonte-Porto Alegre destaca-se por concentrar a maior rede urbana nacional, possuir 

prévia experiência industrial e contar com melhor infraestrutura em relação ao resto do país, 

com algum papel ainda exercido pela expansão da fronteira agropecuária e mineral. 

Dadas as evidências apresentadas, podemos concluir que um processo de polarização 

na Área Metropolitana de São Paulo, e mesmo no Estado de São Paulo, foi revertido 

no período pós-1970. Entretanto, não parece que esta tendência de reversão em sentido 

amplo continuará até o final do século. Ao contrário, a grande ênfase em indústrias de 

alta tecnologia e o relativo declínio e fracasso das políticas regionais e do investimento 

estatal, abrem uma terceira possibilidade. Nesta o processo de desconcentração será 

enfraquecido e o crescimento tenderá a se circunscrever ao Estado de São Paulo e ao 

grande polígono em torno dele. Estamos chamando este processo de aglomeração 

poligonal (idem, ibidem, p, 54). 

 A interrupção de um processo mais ousado de desconcentração produtiva, como passou 

a ser observado nos anos 1970, foi obstaculizado pela crise econômica na qual o Brasil se viu 

em 1980, que freou os investimentos privados e públicos, trazendo paralisia às dinâmicas 

regionais. Dada a pequena dimensão do mercado interno brasileiro, a renda e o conhecimento 

tendem a represarem-se nas maiores aglomerações urbanas, sob a liderança paulista, que acaba 

drenando para si as novas iniciativas de negócio, sobretudo as ligadas às inovações 

tecnológicas. A expansão da fronteira agropecuária e mineral não seriam suficientes para a 

ocupação dos “espaços vazios”, dada a mudança técnico-estrutural da indústria, que reduziu 

sua demanda por matérias-primas, e também pelos custos de transporte, premidos pela queda 

dos investimentos do setor público em infraestrutura. Esses elementos se integram, levando à 

preferência locacional para as regiões que já contam com tradição industrial, infraestrutura e 

maior base econômica e de ciência e tecnologia. 

Dessa maneira, a “aglomeração poligonal” não chega a representar uma mudança 

macroespacial da localização industrial, não correspondendo a um caso genuíno de 

desconcentração geográfica da produção, mas sim de reforço à região onde o capital industrial 

já se afirmou. De fato, o polígono esquadrinhado por Diniz cabe na delimitação mais geral de 

“Centro-Sul” empregada por Furtado e pela Sudene. 

                                                           
23 Ver item 1.1 para as respectivas conceituações. 
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3.2 As Aglomerações Industriais Relevantes 

 A delimitação de um “polígono industrial”, ou “aglomeração poligonal”, é um passo 

importante para superar as deficiências que o tratamento macrorregional e mesmo estadual 

impõe à analise das dinâmicas regionais, dado o imenso porte territorial do país e a 

heterogeneidade ambiental, social e econômica presente em cada uma dessas unidades 

territoriais. Buscando dar conta dessas particularidades, Diniz e Crocco (1996) introduzem o 

conceito de “aglomeração industrial relevante” (AIR) para criar as distinções necessárias ao 

entendimento da atividade industrial regional e, ao mesmo tempo, reforçar a delimitação do 

“polígono industrial”. Para isso, selecionam as microrregiões homogêneas24 com mais de 

10.000 trabalhadores formais na indústria25, utilizando a RAIS. 

A unidade espacial de identificação das aglomerações industriais tem a vantagem de não 

se restringir ao município nem se estender pela área estadual, o que confere uma medida mais 

consistente de interpretação dos fenômenos produtivos pelo território ao dar centralidade ao 

espaço urbano, tornando-se um instrumental positivo para a avaliação e implementação de 

políticas públicas. 

A prevalência no número de AIR’s dentro do polígono delimitado anteriormente pelo 

trabalho de Diniz (1993) valida a tese de que a atividade industrial tem um campo preferencial 

restrito pelo território. Em 1991, último ano em que o citado estudo analisa, foram identificadas 

90 AIR’s, que concentravam 86% do emprego industrial no país. As AIR’s encontradas fora do 

polígono delimitado são áreas de ocupação antiga, que constituem aglomerados urbanos e, 

portanto, elevada densidade demográfica, como as capitais no Nordeste (mas também o Rio de 

Janeiro), o que possibilita a instalação de indústrias locais voltadas a bens-salário. Também são 

positivamente afetadas por decisões políticas de investimento por parte de empresas públicas, 

não se podendo desconsiderar o papel das políticas de incentivo regional na viabilização 

industrial dessas regiões. Outro fator, embora menos expressivos, são os benefícios resultantes 

da expansão da fronteira agropecuária e mineral, que induzem a movimentos demográficos e 

possibilitam a instalação de indústrias de apoio a essas atividades. 

Um adendo importante quanto ao Rio de Janeiro é que, apesar de se situar 

geograficamente dentro do “Centro-Sul” e de sua capital deter uma participação absoluta 

                                                           
24 Delimitações regionais criadas pelo IBGE em 1968 e utilizada nos censos industriais até 1990, quando o instituto 

atualizou os recortes regionais para microrregiões e mesorregiões geográficas. 

25 O estudo não deixa claro se os trabalhadores da indústria extrativa também foram considerados. 
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relevante no emprego industrial – ficando atrás apenas de São Paulo em número de empregos 

industriais em 1991, mas decaindo significativamente em sua participação relativa quando 

comparado a 1970 – trata-se de uma região que já apresentava baixo dinamismo, sendo muito 

impactado pela transferência da capital federal para Brasília e não constituindo-se como um 

locus preferencial para a indústria. 

A perda de importância do Rio de Janeiro estava relacionada com a incapacidade da 

indústria local em sustentar seu crescimento no mesmo ritmo das outras regiões do 

país, especialmente pelo ambiente desfavorável para os negócios naquela cidade, que 

veio a se agravar em períodos mais recentes, em função da profunda crise política e 

social que atingiu aquela cidade (DINIZ, CROCCO, 1996, p. 84). 

Em 1970, das 33 AIR’s encontradas, 19 se encontravam no Sudeste e 9 na região Sul, 

respondendo juntas por 85% das AIR’s do país naquele ano e 70% do emprego industrial. A 

macrorregião Nordeste contava com apenas 4 AIR’s. Já no ano de 1980, é possível visualizar a 

dispersão espacial da indústria pelo país, resultante dos fenômenos anteriormente esmiuçados. 

O número de AIR’s mais que dobrou, chegando a 76, e quase triplicou na região Nordeste, que 

alcançou 11 delas. O Sul e o Sudeste diminuem sua participação no total de AIR’s, que foi para 

78% do total, mas aumentam sua participação no emprego industrial, que chega a ¾ do total. O 

Estado de São Paulo mais do que dobra seu número de AIR’s, saindo de 10 em 1970 para 22 

em 1980, o que sinaliza o êxito da política de contenção estadual da desconcentração produtiva 

ocorrida a partir de 1970, motivada pelas deseconomias de aglomeração. 

Em 1991, o montante das AIR’s chega a 91, um acréscimo de 15 novas aglomerações 

industriais em relação a 1980, se dando em ritmo bem menor do que verificado entre 1970 e 

1980. Esse baixo crescimento reflete as consequências para a indústria e para o 

desenvolvimento regional da grave crise econômica da “década perdida”. 
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Mapa 3 – Aglomerações Industriais Relevantes em 1991 

 
Fonte: DINIZ, CROCCO, 1996, p. 91. 

 Além de concentrar a maior parte das AIR’s, o polígono também concentra as 

aglomerações mais dinâmicas do ponto de vista do emprego industrial. Isto é, para o período 

analisado pelo estudo de Diniz e Crocco, que vai de 1970 a 1991, as regiões onde o crescimento 

do emprego industrial foi 50% maior do que a média nacional no período estão em grande parte 

concentradas no polígono industrial. Se por um lado as regiões tradicionais da indústria, como 

São Paulo, perdem em importância relativa, as cidades médias do Centro-Sul e novas 

localidades ganham em maior dinamismo, fato coerente com a ideia de que as decisões 

locacionais buscam aproveitar das vantagens de proximidade com os grandes centros urbanos, 

sem incorrer em suas deseconomias. 

3.2.1 Aglomerações Industriais Relevantes em contexto de desindustrialização 

Um dos debates mais acalorados e controversos da economia brasileira e que ganhou 

corpo no início desse século XXI tem sido o relativo à “desindustrialização”, ou “regressão 

produtiva da indústria”, resultante da constatação da perda de participação do setor industrial 

tanto no produto quanto no emprego de um país. 
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O processo de “desindustrialização” tem diferentes abordagens segundo as grandes 

escolas econômicas, e aqui se restringirá, em linhas gerais, naquela feita pela escola histórico-

estruturalista. A desindustrialização pode ser caracterizada como “positiva” quando a perda 

relativa da participação da indústria no produto interno é acompanhada por um crescimento do 

PIB per capita, já tendo esse atingido elevado nível. Ainda que haja diminuição relativa do peso 

da indústria de transformação no PIB e no total do emprego, a manufatura mantém papel central 

na articulação econômica do país, promovendo a diversificação de produtos e serviços. Este 

processo resulta na ampliação tanto da produtividade geral dos setores como do nível de 

acumulação, induzindo a um maior peso do setor de serviços na economia por conta de sua 

maior elasticidade-renda (SAMPAIO e MACEDO, 2014). Este é o caso típico de países 

desenvolvidos com industrialização avançada, que protagonizaram as transformações 

estruturais, técnico-produtivas e organizacionais com a Terceira Revolução Industrial em escala 

global, fenômeno que passou a ser observado originalmente no Reino Unidos, ao final dos anos 

1960. 

Coisa diversa ocorre com as economias subdesenvolvidas, como no caso brasileiro, 

onde o truncamento do modelo de substituição de importações e a crise econômica dos anos 

1980 soçobrou o desempenho da indústria nacional, processo que se intensificou com o Plano 

Real a partir de 1994. Com a perda de protagonismo do Estado na coordenação econômica e a 

abertura abrupta da economia brasileira aos fluxos comerciais e financeiros mundiais, o setor 

passou a perder densidade, em condições desfavoráveis de competitividade. A reprimarização 

da pauta de exportações é reflexo da sobredeterminação externa à dinâmica produtiva interna. 

Do ponto de vista estruturalista-cepalino, aprofundou-se as relações de dependência com a 

perda da importância relativa da indústria na economia doméstica, na medida em que o 

movimento de exteriorização do centro de decisões forçou a uma inserção passiva do Brasil às 

cadeias globais de valor. 

Dito isso, mesmo que se possa observar um crescimento tanto do emprego quanto da 

produção industrial num dado período de tempo, o caso não se configura como reversão do 

processo de desindustrialização, pois a taxa de crescimento do setor pode se dar, como se dá no 

caso brasileiro, à taxas inferiores ao crescimento do PIB, configurando uma estagnação setorial. 
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Tabela 15 – Participação da Indústria de Transformação no Valor Adicionado Bruto e 

no emprego formal*. 

 
Fonte: RAIS-MTE, Contas Regionais/IBGE. Vários anos. Elaboração Própria. 

*Devido à quebra na série histórica, o VAB dos anos de 1995 e 2000 não foram informados. 

 

No caso da definição de aglomerações industriais relevantes, é notável a correlação 

entre crescimento do emprego industrial, variável privilegiada pelo modelo, e concentração 

demográfica. Os setores industriais que mais se destacam nessa classificação, mesmo no núcleo 

mais dinâmico, São Paulo, se dá em grande parte na produção de bens de consumo não-

duráveis. Isso ocorre tanto pelo fato das características produtivas dessas indústrias, mais 

intensivas em trabalho e recursos naturais, como pelo fato de as empresas de bens-salários terem 

uma orientação locacional que segue os grandes mercados consumidores. 

3.3 Redimensionamento das Aglomerações Industriais Relevantes segundo as Regiões 

Geográficas Imediatas – Uma leitura do período 1995-2015 

3.3.1 A nova divisão regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias 

 A Constituição Federal promulgada em 1988 trouxe modificações importantes ao pacto 

federativo brasileiro. A maior autonomia dos entes subnacionais, contrastando com a 

centralidade política exercida pela União nos governos militares, remodelou a configuração 

político-administrativa do país, concomitantemente ao continuado processo de urbanização e 

de ocupação produtiva de áreas com baixa densidade econômica e demográfica. Em 1980, o 

Brasil contava com 3.991 municípios, tendo um baixo crescimento (de apenas 1%) quando 

comparado a 1970, quando havia 3.953 deles. Já em 1991, quando da realização do Censo, 

verificou-se que o país contava com 4.491 municípios, um crescimento de 13,6%, 

representando 500 novas municipalidades. 

 A divisão regional do Brasil, a cargo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), tinha – e tem – a difícil tarefa de auxiliar no planejamento territorial, buscando 

similitudes e diferenciações geográficas, demográficas e econômicas para caracterizar as 

regiões. Tem-se aqui um objetivo prático de dotar o poder público e também a academia de 
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instrumentos que orientem a intervenção no espaço concreto em seus mais diversos aspectos e 

finalidades, o que contrasta com o nível mais abstrato do uso de “região” adotado no primeiro 

e segundo capítulo desta dissertação. 

A primeira divisão regional feita pelo instituto se deu na década de 1940, com as Zonas 

Fisiográficas, num contexto em que o país possuía 1.574 municípios, segundo o Censo de 1940. 

A segunda regionalização foi apresentada em 1968, com as Microrregiões Homogêneas, 

quando o país contava com 3.953 municípios (Censo de 1970), recorte no qual Campolina Diniz 

e Marco Crocco (1996) utilizaram para determinar as aglomerações industriais relevantes pelo 

território. A terceira atualização regional foi feita em 1989, quando o país já possuía 4.491 

municípios (Censo de 1991), e criou as Microrregiões e Mesorregiões Geográficas, pautadas na 

evolução da dinâmica urbano-industrial do país na década de 1980, sem desconsiderar os 

movimentos de expansão da fronteira agrícola. 

Esta última divisão regional foi instrumento de vários estudos envolvendo o 

planejamento regional e a identificação de aglomerações industriais, como as desenvolvidas 

por Bandeira (2006), Saboia (2010), Suzigan (2006) e muitos outros. Talvez seu extenso uso se 

deva à retomada do debate regional nos anos 1990, motivado pelas graves circunstâncias 

econômicas e políticas pela qual o país atravessava, observando um retrocesso em termos de 

crescimento regional e PIB per capita entre o Norte e Nordeste e o Centro-Sul, levando às 

preocupações quanto a “fragmentação da nação” (PACHECO, 1996). 

As micro e mesorregiões geográficas resultaram da leitura dos processos econômicos e 

urbanos ocorridos nos anos 1980, mas que devido ao rápido processo de mudanças estruturais 

experimentado pela sociedade brasileira já nos anos 1990, chegou aos anos 2000 sem traduzir 

de maneira adequada as novas dinâmicas que ocorriam no território nacional. 

Em 2017, o IBGE lançou sua última divisão territorial do Brasil, estabelecendo, no lugar 

das micro e mesorregiões geográficas, as Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias. Essa 

nova regionalização se utiliza do conhecimento gerado por vários outros materiais que 

avaliaram a pulsão regional do país26, trazendo uma nova abordagem metodológica e dados 

atualizados sobre a dinâmica demográfica, ambiental, econômica e sociopolítica do país. As 

regiões geográficas imediatas têm como principal referência a rede urbana, que se caracteriza 

                                                           
26 Destacam-se os estudos Regiões de Influência das Cidades – REGIC (2007), “Divisão Urbano-Regional 

(2013), Gestão do Território (2014), Arranjos Populacionais e Concentrações Urbanas do Brasil (2016), e 

Logística dos Transportes do Brasil (2014). 
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como um centro de serviços públicos e privados, do comércio, do mercado de trabalho e entre 

outros. Já as regiões geográficas intermediárias se situam numa escala entre as regiões 

geográficas imediatas e os limites da unidade federativa a qual pertencem. Sua delimitação se 

dá preferencialmente com a inclusão de metrópoles ou capitais regionais, dentro da hierarquia 

proposta pelo REGIC. 

As Regiões Geográficas Intermediárias organizam o território, articulando as Regiões 

Geográficas Imediatas por meio de um polo de hierarquia superior diferenciado a 

partir dos fluxos de gestão privado e público e da existência de funções urbanas de 

maior complexidade. (DIVISÃO…, 2017, p. 20) 

 O grande salto metodológico dessa nova regionalização foi considerar o território não 

apenas pela conceituação de área contigua (território-zona) de certas localidades, mas associar 

a esta o conceito de fluxo material e imaterial que interage com o espaço concreto, sendo este 

espaço concreto uma forma de apropriação da sociedade sobre o território. A conjugação dessas 

duas dimensões forma o território-rede, cuja “premissa é a centralidade medida a partir do 

controle que as cidades exercem por suas funções de alcance intra e inter-regionais” 

(REGIÕES…, 2017, p. 21). 

 A construção de regionalizações e tipografias sempre implica na seleção de 

determinados atributos em detrimento de outros. O desafio do IBGE com as Regiões 

Geográficas Imediatas e Intermediárias foi dar conta de sintetizar nestas duas unidades 

territoriais os atributos mais relevantes para compreender as dinâmicas regionais em suas 

diferentes escalas, sem violar os limites das unidades federativas. Assim, levando em conta a 

atualidade temporal dos dados coletados e o rigor científico na delimitação das regiões, que 

incorpora os aspectos recentes das modificações econômicas, ambientais, sociais e político-

institucionais, tem-se que a aplicação desta nova regionalizado, utilizando o conceito proposto 

por Diniz e Crocco (1996) em relação à ocupação industrial, pode trazer novas interpretações 

sobre o processo de concentração ou desconcentração produtiva a partir das Aglomerações 

Industriais Relevantes. 

3.3.2 As Aglomerações Industriais Relevantes por Regiões Geográficas Imediatas 

 Como ferramenta de aplicação e avaliação de políticas regionais, as delimitações 

territoriais do IBGE devem obedecer aos limites das unidades federadas. A unidade mínima das 

regiões geográficas imediatas são os municípios, e as unidades mínimas das regiões geográficas 

intermediárias são as regiões imediatas. Tanto os limites destas quanto daquelas são os Estados 

da federação. Como os processos produtivos regionais e de aglomeração urbana não obedecem 
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às divisões oficiais, algumas leituras a partir desta regionalização podem desconsiderar ou 

dividir fenômenos que são integrados.  

Talvez o exemplo mais evidente seja o das regiões imediatas de Petrolina/PE e 

Juazeiro/BA. Embora estes municípios centralizem suas regiões imediatas dentro de seus 

estados e sejam mutuamente integrados do ponto de vista econômico, sua divisão político-

administrativa não as considera uma mesma região geográfica imediata. Tampouco elas 

compõem uma mesma região geográfica intermediária, dado pertencerem a distintas unidades 

da federação. Sendo assim, caso estes dois municípios (e mais as outras cidades polarizadas por 

eles) tivessem em conjunto 5 mil ou mais trabalhadores formais na indústria de transformação, 

eles não seriam apresentados como uma mesma AIR – no caso concreto de Petrolina/PE e 

Juazeiro/BA, nem individualmente, nem os dois municípios em conjunto, e nem somando estes 

com suas regiões de influência se atingiu, até 2015, número de trabalhadores suficientes para 

conformarem uma AIR, dada suas especializações na agroindústria, especialmente em frutas, 

parcialmente voltadas à exportação e viabilizadas pelo fomento da Sudene (OLIVEIRA, 2008). 

Uma mesma observação deve ser feita em relação à região geográfica imediata de 

Franca, grande polo da indústria calçadista no Estado de São Paulo. Por sua proximidade com 

o Sul de Minas Gerais, Franca polariza os municípios mineiros próximos, mas estes, pelas 

determinações legais da nova regionalização, estão integrados ao município que exerce maior 

poder polarizador relativo em seu Estado, se tratando de Passos/MG. 

 Feito estes esclarecimentos, foi refeito o exercício realizado por Diniz e Crocco (1996), 

porém introduzindo a nova regionalização do IBGE em Regiões Geográficas Imediatas. Como 

no citado estudo, também se recorreu à RAIS para a contabilização dos empregos industriais 

formais nos municípios, agrupados enquanto regiões geográficas imediatas. Foi adotada uma 

divisão entre níveis de emprego, como proposta por João Saboia (2000)27, que, baseada no 

modelo de Diniz e Crocco, segmentou as AIRs da seguinte forma: 

a) macroaglomerações industriais: 100 mil ou mais empregos industriais formais na 

região imediata;  

b) grandes aglomerações industriais – entre 50 mil e 100 mil empregos industriais 

formais na região imediata; 

                                                           
27 Ressalte-se que Saboia (2000) trabalhou a nível de mesorregiões geográficas, uma das possibilidades de 

regionalização contemporânea à época de sua pesquisa. 
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c) aglomerações industriais – entre 10 mil e 50 mil empregos industriais formais na 

região imediata;  

d) pequenas aglomerações industriais – entre 5 mil a 10 mil empregos industriais 

formais na região imediata 

Dessa maneira, a composição das AIRs pode ser visualizada na Tabela 16. 

Tabela 16 – Aglomerações Industriais Relevantes por nível de empregos. 

     
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

 A Tabela 17 dá a dimensão do peso que as Aglomerações Industriais Relevantes 

representam no Produto Interno Bruto e no Valor Adicionado Bruto, tanto da indústria como 

do conjunto dos setores, demostrando que esta unidade territorial é altamente pertinente para a 

interpretação regional da economia brasileira28. 

Tabela 17 – Participação das Aglomerações Industriais Relevantes no PIB, no 

Valor Adicionado Bruto da indústria e do conjunto dos setores econômicos. 

 
Fonte: Contas Regionais do Brasil/IBGE. Elaboração do autor. 

 Quanto à participação das AIR’s no total de empregos e de unidades industriais do país, 

a relevância das mesmas continua muito significativa, na grande parte das vezes concentrando 

80% do emprego da indústria de transformação e entre 70% e 80% das unidades industriais do 

país, como mostra a Tabela 18. 

Tabela 18 – Participação das Aglomerações Industriais Relevantes no total de  

empregos e de firmas industriais do país. 

 
         Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

                                                           
28 Em 2010, o IBGE alterou a metodologia das Contas Regionais do Brasil, replicando-a retroativamente até o ano 

de 2002. Por se tratar de uma quebra na série histórica, não se incorporou os anos de 1995 e 2000 nesta tabela. 
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 A Tabela 19 mostra a evolução no número de AIR’s para cada ano do quinquênio 

adotado e o quanto representa, em termos de população e municípios, as regiões imediatas que 

conformam AIRs em relação ao país. O ano de 2014 foi inserido para mostrar o impacto 

regional que a perda de dinamismo industrial significou entre 2014 e 2015, um ano marcado 

não só por problemas de ordem econômica, mas também por atribulações políticas. 

Tabela 19 – Quantidade de Aglomerações Industriais Relevantes e participação em 

número de municípios e população em relação ao Brasil 

 
Fonte: RAIS/MTE. Elaboração do autor. 

 A queda de participação das AIRs no emprego industrial poderia indicar um avanço da 

desconcentração produtiva no sentido de municípios menores, sem tradição industrial. Ocorre 

que, quando se observa a trajetória do emprego industrial como um todo, como mostra a Tabela 

12, contata-se que houve queda não só em termos relativos, mas também no número absoluto 

do emprego industrial entre 2010 e 2015. Por tanto, qualquer consideração nesse sentido 

incorreria em uma interpretação de “desconcentração espúria”. 

A diferença no volume de empregos e quantidade de AIRs por macrorregiões dá o 

caráter concentrado com que a indústria vem ocupando o território nos últimos anos. Embora a 

região Centro-Oeste tenha ganhado participação industrial em termos relativos, sua diferença 

(e das demais regiões) ainda é muito expressiva em relação ao Sul e Sudeste, que detinha 86% 

do emprego das AIRs em 1995, e continuou com alta participação, embora um pouco menor, 

detendo 79,3% em 2015. 
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Tabela 20 – Distribuição das Aglomerações Industriais Relevantes por Macrorregião, 

em quinquênios. 

 
   Fonte: RAIS-MTE. Elaboração própria. 

 Os mapas e tabelas contidos ao final deste capítulo, por uma questão de fluência e 

estética da apresentação do mesmo, dão mostras da evolução do movimento regional da 

indústria de maneira mais pormenorizada, já que trabalha ao nível de AIR’s. 

Nota-se que o Estado de São Paulo e sua região mais próxima, no Sudeste e Sul, “fecha” 

o território, concentrando o emprego industrial em sua órbita. Esse movimento é coerente com 

a tese do polígono industrial e com diversos outros estudos que buscaram identificar as 

tendências da ocupação produtiva no território. Talvez uma abordagem mais interessante para 

se descobrir as tendências e potencialidades que estão se manifestando no território seja uma 

análise mais meticulosa das Aglomerações Industriais de pequeno porte, que contam com entre 

5.000 e 9.999 trabalhadores na indústria de transformação. Ainda que grande parte dessas 

aglomerações siga os movimentos ocupacionais do centro-radial representado por São Paulo, 

elas se desenvolvem também em regiões não tradicionais da indústria, e em alguns casos em 
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regiões distantes das capitais estaduais, como na região Norte. Por um lado, as pequenas 

aglomerações mais próximas à São Paulo apresentam maior potencial de transformarem-se em 

aglomerações maiores, “polarizando”, consequentemente, outras regiões de seu entorno, num 

movimento semelhante aos “polos de crescimento” de Perroux (1967). O mesmo ocorre, em 

menor intensidade, com as outras macroaglomerações industriais, como as do Nordeste, 

destacadamente Fortaleza/CE. De fato, ao observar os mapas da ocupação regional da indústria, 

a maneira como a densidade industrial cresce no território, a partir da “região motriz”, tende a 

dar razão à escola regional francesa dos anos 1950, que dentre seus maiores representantes estão 

François Perroux e Jacques Boudeville. Por outro lado, os conceitos de “polo de crescimento”, 

“região motriz”, “indústria motriz” e “empresa motriz” não dão conta de explicar o atraso 

relativo das outras regiões em um mesmo território nacional, sendo também um modelo, 

embora algo mais factível ao planejamento, de teoria locacional clássica. 

A pertinência em ater-se a essas pequenas aglomerações industriais relevantes na 

identificação dos novos movimentos ocupacionais é que elas permitem chamar a atenção do 

setor público às possíveis estratégias territoriais de emprego e renda, criando e fortalecendo 

suas economias de aglomeração. Constata-se, com os dados apresentados no anexo, o 

“desaparecimento” de AIRs menores, haja vista a fragilidade relativa dessas regiões de pequena 

aglomeração industrial, por deterem menos mecanismos de refrear uma circularidade negativa 

derivada de desajustes macroeconômicos ou modificações estruturais de seu segmento principal 

(a “indústria motriz”, de Perroux). É o caso das aglomerações industriais ligadas ao complexo 

petrolífero, particularmente no Rio de Janeiro e Espírito Santo, que se viram fragilizadas após 

a crise iniciada em 2013/2014, resultante principalmente dos constrangimentos impostos à 

“empresa motriz” da região, a Petrobrás. O mesmo ocorre com as aglomerações industriais do 

Pará, no Norte do país, atreladas à indústria extrativa mineral, que reduziram seu nível 

aglomerativo. Regiões que crescem baseadas na indústria extrativa possuem dificuldade em 

diversificar suas atividades locais, dado os baixos níveis de emprego, renda e encadeamento 

produtivo, além da sua orientação externa, o que tende as aproximar de “enclaves” – com o 

setor petrolífero constituindo uma exceção. 

A expansão da fronteira agrícola também exerce potencial na formação de aglomerações 

industriais, mas, coerentemente com a literatura aqui destacada, estas possuem baixo potencial 

na geração de efeitos propulsores. A região geográfica imediata de Barreiras, na Bahia, parece 
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um caso significativo nesse sentido. Situada na região denominada como MATOPIBA29, a mais 

nova fronteira agrícola do país, a pequena AIR de Barreiras/BA surgiu em 2012 e não possui 

AIR’s vizinhas, estando a cidade homônima, que polariza a região, distante em cerca 870km de 

Salvador, a capital do estado. Sua atividade industrial é uma projeção da agricultura de 

exportação desenvolvida no MATOPIBA, estando focada na produção de fertilizantes e 

maquinário agrícola. 

 

Mapa 4 – Aglomerações Industriais Relevantes em 1995 

 
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 

 

 

 

 

                                                           
29 MATOPIBA é o acrônimo formado pela união das siglas estaduais onde esta fronteira agrícola avança, 
abrangendo os estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. 
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Tabela 21 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano de 1995 
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(Continuação) 

 
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 
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Mapa 5 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano 2000 

 
Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 
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Tabela 22 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano 2000. 
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(Continuação) 
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(Continuação) 

 

Fonte: RAIS-MTE. Elaboração do autor. 
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Mapa 6 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano de 2005 

 

Fonte: RAIS-Mte. Elaboração do autor. 
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Tabela 23 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano de 2005 
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(Continuação) 
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(Continuação) 

 
Fonte: RAIS-Mte. Elaboração do autor. 
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Mapa 7 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano de 2010

 
Fonte: RAIS-Mte. Elaboração do autor. 
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Tabela 24 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano de 2010 
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(Continuação) 
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(Continuação) 

 

Fonte: RAIS-Mte. Elaboração do autor. 
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Mapa 8 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano de 2015 

 
Fonte: RAIS-Mte. Elaboração do autor. 
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Tabela 25 – Aglomerações Industriais Relevantes no ano de 2015 
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(Continuação) 
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(Continuação) 
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(Continuação) 

 

Fonte: RAIS-Mte. Elaboração do autor. 

 

4 CONCLUSÃO 

A Teoria Locacional Clássica e Neoclássica fornece elementos que explicam 

parcialmente a decisão microeconômica de localização da firma, mas diz muito pouco sobre o 

movimento de localização numa economia subdesenvolvida, a origem de regiões que 

concentram a atividade produtiva e os sentidos – em termos de razão e direção – da sua 

desconcentração. Tratando-se de modelos normativos que toma o espaço como uma abstração 

dada, sem atores nem história, seu poder explicativo e instrumental se faz reduzido. 

Utilizando-se das categorias de Marx, buscou-se apresentar a problematização das 

“regiões” dentro da perspectiva de Francisco de Oliveira, um crítico, dentre muitas outras 

coisas, do manejo público na questão regional. Seus estudos apontaram para as condições de 

formação histórica e domínio da “região da indústria” – São Paulo – no país e as razões que 

frustraram, segundo o autor, o êxito da Sudene no desenvolvimento da região Nordeste. 
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A “primeira geração de políticas regionais”, como denominado por Diniz e Crocco 

(2006), nasce das concepções histórico-estruturalistas, de grande influência cepalina. De fato, 

a ideia de intervenção pública no desenvolvimento das regiões faz mais o feitio reformista do 

keynesianismo, que inspirou os grandes pensadores da Cepal, do que o “revolucionário” do 

marxismo, uma das razões para que se deduza a indiferença de longo tempo da escola marxista 

quanto à temática regional – com a devida ponderação que autores como David Harvey, Henri 

Lefebvre e Manuel Castells merecem, além de Gramsci, que já havia problematizado a questão 

do Mezzogiorno italiano nos anos 1920. Dado o escopo delimitado que uma dissertação deve 

assumir, estes autores, complexos e inspiradores, foram conscientemente negligenciados. 

O modelo centro-periferia apresentado por Prebisch possibilitou uma reflexão e uma 

ação que elevou a região a um novo patamar para a teoria e a prática: não só ao nível de região 

enquanto bloco de países latino-americanos, identificados em seus interesses por conta de suas 

particularidades, mas possibilitou também a reflexão sobre as desigualdades a nível de regiões 

subnacionais nesses países. Nesta dissertação foram destacadas as contribuições de Gunnar 

Myrdal e Albert Hirschman, alinhados à esta corrente teórica que preza pela necessidade da 

intervenção estatal planejada para a alteração da estrutura econômica dos países 

subdesenvolvidos, tendo estes autores exercido grande influência na elaboração de políticas 

regionais no Brasil, a iniciar-se pelo projeto ousado e pioneiro da Sudene. 

Embora desde o final dos anos 1950 tenha havido maiores preocupações quanto às 

disparidades regionais e a necessidade do planejamento como instrumento de sua sua reversão, 

o processo de desconcentração produtiva só passou a ocorrer nos anos 1970, quando São Paulo 

iniciou um processo de perda relativa no produto industrial, crescendo a taxas menores em 

relação às outras regiões. As deseconomias de aglomeração tiveram papel importante nas 

decisões locacionais de novas unidades produtivas, mas foi sobretudo o elevado nível de 

investimento, tanto público quanto privado, que possibilitou maior adensamento das cadeias 

produtivas, com investimentos em escala suficientes para gerar efeitos de fluência, conectando 

a indústria inter-regionalmente. Esse processo de espraiamento produtivo se deu de forma 

“virtuosa”, com o setor industrial apresentando elevadas taxas de crescimento. 

A “década perdida” dos anos 1980, advinda com a “crise da dívida”, marcou a mudança 

de orientação do Estado enquanto planejador e indutor dos investimentos, já que se encontrava 

premido pelas urgências de controle da hiperinflação e da sangria no balanço de pagamentos. 

Os investimentos privados também foram sobremaneira afetados, dada a perda de 

previsibilidade econômica, o que teve rebatimentos negativos do ponto de vista territorial, 

enfraquecendo o movimento de desconcentração produtiva. Com o desempenho errante da 
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economia brasileira, passou a ocorrer uma “desconcentração espúria”, onde os diferenciais de 

participação da indústria, tanto no produto quanto no emprego regional, se constituíam em 

“ilusão estatística”, onde regiões que perdiam menos ganhavam uma aparente participação 

positiva. 

Com a política do “Consenso de Washington” e a implementação do Plano Real em 

1994, a dinâmica tanto da indústria quanto da desconcentração produtiva foi ainda mais 

negativamente afetada, em virtude de uma política de câmbio valorizado e abertura abrupta do 

mercado nacional aos fluxos comerciais e financeiros internacionais, que erodiram os elos 

regionais da indústria nacional, que se via em piores condições de competitividade em relação 

ao setor externo. A melhoria relativa observada nos anos 2000 não foi capaz de alterar o quadro 

nem da indústria, nem da questão regional, que continuou desatrelada de uma orientação 

macroeconômica do desenvolvimento. 

Seguindo a metodologia proposta por Diniz e Crocco (1996), reconstituiu-se as 

Aglomerações Industriais Relevantes seguindo a nova regionalização desenvolvida pelo IBGE, 

que dividiu o território em regiões geográficas imediatas. A utilização do conceito de AIRs 

possibilitou a aferição de novos padrões de ocupação espacial da indústria. 

Por fim, mesmo no contexto de desindustrialização do país, o emprego industrial chegou 

a crescer em números absolutos, mas perdeu relevância relativa quanto ao conjunto do emprego 

nacional. Esse crescimento numérico fez surgir novas aglomerações industriais relevantes, 

resultado das deseconomias de aglomeração manifestadas primeiramente na Região 

Metropolitana de São Paulo e depois em outras capitais, levando a uma reorientação locacional 

da produção que buscou maximizar os recursos naturais nos setores intensivos em seu uso, bem 

como as vantagens tributárias advindas com a “guerra fiscal” e os menores níveis salariais em 

regiões não tradicionais da indústria. A expansão da fronteira agrícola e novos projetos da 

indústria extrativa também tiveram influência na conformação de algumas AIRs, contudo 

apresentam potencial muito limitado frente às necessidades de diversificação de produtos, 

alargamento do mercado e integração regional, resultante de sua orientação exportadora, do 

baixo valor agregado em seus produtos e consequentemente dos frágeis vínculos regionais que 

estabelecem. 
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